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DOIS ANOS DE GOVERNO LULA,
MUDANÇAS SÓ PRA PIOR!

A primeira metade  do governo Lula  tem
uma característica clara: total submissão e
cooperação aos planos de recolonização do
imperialismo. Lula segue pagando religiosa-
mente os juros da dívida externa, obtendo um
superávit maior que o exigido pelo FMI, e ata-
cando as conquistas históricas dos trabalha-
dores e dos estudantes.

Lula fez a Reforma da Previdência, que
privatizou a previdência pública, abrindo um
vasto mercado para os fundos de pensão pri-
vados. Mas o governo pagou um preço caro
por isso. O funcionalismo protagonizou uma
poderosa greve e levou mais 70 mil pessoas
a capital federal. Os trabalhadores foram re-
cebidos a pauladas e pontapés demonstran-
do qual é o tipo de “diálogo” do governo Lula.

Até mesmo a máscara da “ética na polí-
tica” caiu por terra com a explosão de denún-
cias de corrupção, envolvendo o homem-for-
te do governo, Zé Dirceu.

Em 2004, os empresários, os latifundiá-
rios e os banqueiros registraram lucros re-
cordes, aumentando ainda mais a concentra-
ção da renda. O setor da burguesia que mais
lucrou foi o dos banqueiros. De acordo com o
Financial Times, os 50 maiores bancos do
país lucraram R$ 1,2 trilhão neste ano. O agro-
negócio também atingiu lucros recordes be-
neficiado pelo aumento das exportações. En-
quanto isso, os trabalhadores recebem um
salário mínimo de fome de R$ 260.

As políticas sociais compensatórias, in-
centivadas por sua vez pelo FMI, como o
Fome Zero e o Bolsa Escola, também fica-
ram comprometidas, desmanchando a mar-
ca registrada da vitrine do PT. Esse é o “modo
petista” de governar: tudo para os banqueiros
e latifundiários, nada para os trabalhadores.

Fica cada vez mais difícil para esquerda
petista sustentar sua tese de governo em dis-
puta. A corrente Democracia Socialista (co-
direção do Fórum Social Mundial) e o seu
ministro da Reforma Agrária, Miguel Rosseto,
não têm como explicar os baixíssimos núme-
ros de famílias assentadas no campo.
Rosseto assentou apenas 37% do prometido.

Depois da derrota eleitoral sofrida pelo PT
nas eleições municipais, onde perdeu nas
principais capitais do país, inclusive Porto Ale-
gre, o governo foi ainda mais à direita, distribu-

indo cargos para pesos pesados da burgue-
sia. Isso fez com os setores ditos “progressi-
vos” do poder, fossem demitidos ou abando-
nassem o governo, como Carlos Lessa
(BNDES) e Frei Beto, respectivamente.

A política externa do governo, tão
reivindicada pelo PCdoB e pela esquerda
petista, também naufragou. O Itamaraty se-
gue nas negociações da ALCA e foi bastante
solicito ao imperialismo ao enviar tropas bra-
sileiras para auxiliar na recolonização do Haiti.

Não podemos esperar tempos de bonan-
ça em 2005. O governo já deu inicio a sua
política de propagandear o crescimento
econômico neste ano, que nada mais quer do
que preparar a disputa eleitoral em 2006 e
buscar aprovar de maneira mais tranqüila as
reformas já anunciadas. As  Reforma Sindical
e Trabalhista pretendem acabar com os direi-
tos dos trabalhadores obtidos com muita luta,
como 13° salário, férias, licença maternida-
de, entre outros, e a Reforma Universitária que
pretende privatizar as universidades públicas
e salvar os tubarões do ensino das faculda-
des particulares.

É preciso que os trabalhadores e a ju-
ventude não se iludam e façam como o ano
passado, um ano marcado por lutas e mobili-
zações. Os bancários, por exemplo, constru-
íram uma greve histórica em setembro que
ganhou um apoio nacional surpreendente. A
Conlutas realizou grandes marchas a Brasília
como as dos dias 16 de julho e 25 de novem-
bro. Os estudantes também fizeram greve
contra a Reforma Universitária, foi assim em
São Paulo, Bahia, Sergipe e Paraíba. A Conlute
fez um encontro nacional contra a Reforma
Universitária no Rio de Janeiro que reuniu
mais de 1.500 estudantes, e um plebiscito que
apesar do boicote da esquerda petista e do
PSOL, recolheu 56.127 votos.

O mais significativo de 2004 foi a constru-
ção de coordenações alternativas as direções
chapa-branca da CUT e da UNE. A Conlutas
e a Conlute são as expressões das lutas de
2004 e demonstram o rompimento dos traba-
lhadores e estudantes com as direções go-
vernistas.

Enfim, esperamos um 2005 de muita luta.
Vamos fortalecer a Conlute e derrotar o gover-
no Lula e suas reformas neoliberais.

Abaixo a política econômica e as
reformas neoliberais do governo Lula;

Pela retirada do Brasil das negocia-
ções da Alca, ruptura com o FMI e Não paga-
mento da Dívida externa;

Ô LULA QUE PAPELÃO, ESSA
REFORMA É PRIVATIZAÇÃO!

O governo Lula vem avançando na
implementação de sua reforma universitária.
Durante todo o ano de 2004, enquanto fazia o
discurso que estava construindo o projeto da
reforma universitária em conjunto com a soci-
edade brasileira, o governo deu um show de
autoritarismo, aprovando medidas fundamen-
tais para a transformação da educação supe-
rior no país através de Medidas Provisórias,
Decretos Lei e negociatas no Congresso.

O objetivo desta reforma é privatizar cada
vez mais a educação no país. Para isso, di-
minui o financiamento das universidades pú-
blicas, obrigando-as a estreitarem suas rela-
ções com o mercado. Para o ensino privado
a estratégia é a de salvar os tubarões do ensi-
no de sua crise, dando dinheiros dos cofres
públicas para as universidades privadas. Tudo
isto tem um objetivo muito claro; Lula vem pre-
parando a entrada do Brasil na ALCA e para
isso precisa preparar o grande mercado da
educação para a entrada do capital estrangei-
ro, acabando assim com os limites entre o
que é publico e privado na educação superior
no país, transformando a educação em um
grande negócio.

Por tudo isso, aprova durante todo o ano
passado as Parceiras Público-Privado, a Lei
de Inovação Tecnológica e regulamenta as
fundações privadas fazendo com que a uni-
versidade pública, a partir da inexistência de
verba estatal, seja obrigada a procurar o mer-
cado como fonte de financiamento, transfor-
mando totalmente o caráter da universidade
pública, subordinando a qualidade de ensino
e pesquisa a critérios produtivistas.

Em contrapartida, a lógica com as uni-
versidade privadas é outra, pois estas vivem
uma crise gerada pelos altos índices de
inadimplência e pela grande quantidade de
vagas ociosas e precisam ser “salvas” pelo
governo.  Por isto o governo põe em anda-
mento o ProUni, que com uma pesada cam-
panha na imprensa tenta mostrar a população
que o governo está criando novas vagas.
Nada mais mentiroso, pois esse projeto está
muito longe de resolver o problema da falta de

vagas no ensino superior e de garantir a inclu-
são de negros e pobres nas universidades,
pois cria pouquíssimas vagas (sendo que a
maioria das bolsas são parciais) e não garan-
te que negros e pobres estejam dentro da uni-
versidade. Pior é que com este projeto o go-
verno segue a lógica terrível de que as univer-
sidades de pior qualidade devem ser ocupa-
das pelos estudantes mais pobres. Só com o
que o governo deixará de arrecadar este ano,
R$196 milhões (FSP, 23/12/2004), seria pos-
sível criar centenas de vagas nas universida-
des federais, criando vagas com qualidade e
garantindo de fato educação pública e gratuita.

Completando essa lógica, o governo co-
loca em andamento o SINAES, projeto de
avaliação que substituiu o Provão, mas que
tem em ultima instancia os mesmos objetivos
de impor as universidade a lógica mercantilista,
garantindo que as universidades estão indo a
fundo nas suas relações com o mercado.

Em dezembro de 2004 o governo desfe-
re mais um ataque: apresenta o Ante Projeto
de Lei Orgânica sobre a Reforma Universitá-
ria. Mais uma vez o governo usa a  tática de
propaganda pesada, usando em todo o texto
expressões e bandeiras que o movimento
estudantil sempre defendeu  para tentar no
enganar que este governo defende educação
pública e gratuita. O que de fato este anteprojeto
apresenta é a regulamentação do projetos
anteriormente apresentados e uma mudança
profunda no funcionamento das universidades,
acabando com sua autonomia e com o plano
de cargos e salários do docentes e técnicos
administrativos, propondo um orçamento pífio
para as universidades federais e aprofundando
as relações das universidades públicas com
o mercado. Para as privadas o que se vê é
cada vez mais liberdade para cobrar o que
bem entender no valor das mensalidades, fal-
ta de democracia interna nas deliberações in-
ternas autonomia quase que total.

No que diz respeito a financiamento da
universidade pública o governo levanta a pro-
posta de que 75%, dos 18% destinados a
educação por parte do estado, sejam destina-
dos a educação superior, isto é, para o finan-
ciamento das universidades federais. O pode
parecer um avanço, pois garante um financi-
amento fixo para a universidade nada mais é
do que uma garantia de que as universidades
vão ter verbas ainda menores, pois estes va-
lores apresentados pelo governo são inferio-
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res a miséria que hoje é mandada para as
universidades federais, obrigando assim, as
universidades a ampliarem suas relações
com o mercado, pois necessitarão desses
acordos para continuar sobrevivendo.

Outra proposta do governo é que as uni-
versidades produzam Planos de Desenvolvi-
mento Institucionais (PDI), nele deverão cons-
tar uma série de relatórios das realizações da
universidade e os objetivos de ampliação,  que
nada mais são do que contratos de gestão
entre a universidade e o governo, que poderá
liberar verbas ou não, para a expansão das
universidades baseados nos critérios
produtivistas impostos pelo governo na reali-
zação do PDI. Com esse projeto o governo
passa a tratar as universidades como organi-
zações sociais, antigo projeto de Bresser
Pereira, permitindo que não somente as uni-
versidades públicas recebam verbas para
expansão como também privadas.

Pela falta de dinheiro, as universidades
públicas nos últimos anos viram praticamente
o fim da assistência estudantil. Nesse Ante
Projeto o governo propõe como forma “alter-
nativa” de financiamento para os restaurantes
universitários e moradias a criação de uma
loteria, que criaria fundos para uma assistên-
cia estudantil destinada aos mais pobres den-
tro da universidade.

Propõe também aos estudantes o Proje-
to de Primeiro Emprego Acadêmico que per-
mitiria aos estudantes de graduação estabele-
cerem contratos de pelo menos um ano, para
realizar atividades de extensão das universi-
dades,  e que estudantes de pós-graduação
possam dar aulas na graduação. Com este
projeto o governo mata dois coelhos com uma
cajadada só: não precisa mais fazer concur-
sos públicos para professores e técnicos ad-
ministrativos e acaba com o problema da falta
de professores.

Todos estes projetos confirmam o caráter
privatizante desta reforma, em 2005 o gover-
no buscará concluir a reforma universitária,
aprovando a Lei Orgânica no Congresso Na-
cional através de negociatas em troca de vo-
tos de deputados e de uma brutal propaganda
de mídia que busca enganar a população e os
estudantes, em especial os mais carentes,
para apoiar a reforma sob a ilusão de que ela
fortaleceria o ensino público e significaria uma
oportunidade dos “menos favorecidos” che-
garem à universidade.

2005 é um ano fundamental na defesa da
universidade, por isto,  devemos construir um
calendário de lutas que deve ter como objetivo
construir uma mobilização crescente entre os
estudantes universitários e secundaristas, em
unidade com os trabalhadores, que coloque a
possibilidade de derrotar a reforma universitá-
ria e demais reformas do governo.

Para isso deve envolver debates, já que
a propaganda do governo na mídia será bru-
tal; dias de luta e paralisações; uma grande

marcha a Brasília quando os projetos de lei já
estiverem no Congresso Nacional; e uma
política permanente de construção de uma
greve nacional das universidades para derro-
tar a reforma, que só pode ser feita como con-
seqüência de uma grande mobilização em
todo o país.

Abaixo a reforma universitária de Lula &
FMI;

Organizar uma Campanha Nacional para
derrotar a reforma universitária do governo
Lula, junto com professores, funcionários e
demais trabalhadores;

Lutar pela construção de uma greve na-
cional unificada entre estudantes, professo-
res e funcionários para derrotar a reforma.
Essa orientação deve ser parte de nossa agi-
tação política durante todo o calendário de lu-
tas;

Nas pagas buscar vincular as lutas pela
redução de mensalidades, matricula de
inadimplentes e outras, com a luta contra a
Reforma Universitária, em especial contra o
Prouni;

CALENDÁRIO DE LUTAS:

Início do Semestre: Calouradas
com debates  sobre a Reforma Universitária e
a Ruptura da UNE em todo o país. O objetivo
é ganhar os estudantes para a luta contra a
reforma e para a construção da Conlute;

20 de Março: Dia Internacional de
Mobilização contra a Guerra do Iraque

28 de Março: Jornada de Lutas al-
ternativa à da UNE/UBES, com mobilizações
localizadas em algumas capitais;

Abril/Maio: Semana Nacional de
Mobilizações com Paralisação em todo o
país. Manifestações conjuntas com a
Conlutas, envolvendo além da Reforma Uni-
versitária, as reformas sindical, trabalhista e
temas políticos como Alca, Dívida e FMI.  O
objetivo é conseguir paralisar as aulas no
máximo de universidades possível;

Em Brasília, nesta mesma sema-
na, atividade dentro do Congresso, reunindo
dirigentes e ativistas do movimento estudantil
e sindical (de 500 a 1000 pessoas) para criar
um fato político relacionado com as reformas.

Junho/Julho: Encontro Nacional da
Conlute paralelo ao Congresso da UNE.

§ Boicote ao ENADE

Início do segundo semestre:
Grande marcha a Brasília que coloque a luta
num patamar superior ao atual, aumentando
a pressão dos movimentos sociais sobre o

Governo e Congresso Nacional.

É HORA DE ROMPER COM A UNE
E FORTALECER A CONLUTE

Durante 67 anos o movimento estudantil
construiu a UNE como um instrumento de luta
pelas suas reivindicações, cumprindo um
papel decisivo diante dos principais fatos polí-
ticos do Brasil e do mundo.

Hoje esta entidade é vítima de um mal
incurável: a adaptação cada vez maior ao
Estado e ao governo Lula, fruto da política
de uma direção ligada ao PC do B e ao PT, os
dois principais partidos do governo.

Não é de hoje que a UNE é um obstáculo
para as lutas do movimento estudantil. Logo
após o Fora Collor, quando a entidade parecia
retomar todo o seu prestígio histórico, a UNE
apoiou o governo Itamar, que praticamente
iniciou o projeto neoliberal no Brasil.

Em 1998, a UNE foi contra a greve das
universidades federais, o que levou o movi-
mento a montar um comando nacional de gre-
ve por fora da entidade e derrotar as posições
do PCdoB – que tentava acabar com a demo-
cracia da UNE - no histórico CONEB de Viço-
sa (MG).

Durante o governo FHC, a entidade foi
contra a campanha do “Fora FHC”, só mu-
dando de posição quando podia perder essa
votação no congresso de 1999. O mesmo
aconteceu nas sucessivas lutas e greves des-
de então, quando a principal preocupação da
direção entidade passou a ser o aparato
construído com o dinheiro das carteirinhas.

Mas houve uma clara mudança quando
Lula venceu as eleições de 2002. A partir de
então, a UNE passou a compor o governo
através do PC do B e do PT, ajudando a ela-
borar a Reforma Universitária que pode des-
truir as universidades públicas e salvar os tu-
barões do ensino privado. Ou seja, a UNE se
transformou em um braço do governo no
movimento estudantil.

 
As lutas contra a reforma
se enfrentam com a UNE
 
É por isso que toda a nossa luta em defe-

sa da universidade pública e contra a Refor-
ma Universitária está se construindo por fora
da UNE. Pior, para organizar essas mobiliza-
ções, estamos tendo que lutar contra a UNE.

Desde o início do ano fizermos centenas
de debates, atos, passeatas, encontros, gre-
ves, entre tantas manifestações. Dentre elas
destacamos as lutas e passeatas na UFRJ,
as greves das estaduais paulistas, da UFBA
e outras, o Encontro Nacional contra a Refor-
ma no Rio de Janeiro, a Plenária do dia 12 em
Brasília, o boicote ao ENADE, a paralisação
do dia 11 e as marchas do dia 16 de junho e
25 de novembro.

A atitude da UNE frente a estas lutas tem
sido um vergonhoso boicote e um alinhamen-
to com o governo, o MEC e os reitores em
uma caravana para defender a reforma den-
tro das universidades.

A experiência que os estudantes fizeram
ao longo desta luta, que não é de hoje, mas de
longos anos, nos mostra que chegou a hora
de tirar uma conclusão histórica: a UNE
não serve mais para organizar a nossa luta.
Para os que ainda pensam que é possível
reconquistar a UNE dentro de congressos frau-
dados, dizemos: isso é impossível, pois o PC
do B prefere romper a entidade a perder seu
aparato.

 
Romper com o Velho,
Construir o Novo

 
Há 20 anos, os trabalhadores tiveram que

romper com os velhos pelegos aliados da di-
tadura para construir a CUT, que foi funda-
mental para as greves operárias da década
de 80. Hoje, centenas de sindicatos come-
çam a romper com a CUT e construir a
Conlutas, como o ANDES acaba de orientar.

Acreditamos que este movimento que
estamos construindo para defender a univer-
sidade pública e lutar contra a Reforma Uni-
versitária tem a mesma tarefa histórica: abrir
um amplo debate com todos os estudantes,
todos os C.As, todos os DCEs, Executivas
de curso e correntes, que concretize a ruptu-
ra da UNE e a construção de uma nova
alternativa de luta para o movimento estu-
dantil.

Isso é fundamental para que a nossa luta
futura tenha sucesso. Sem construir esta al-
ternativa, por mais heróicas que sejam as
nossas lutas, elas serão dispersas, desorga-
nizadas, e finalmente derrotadas pelo gover-
no, com a ajuda da UNE.

Queremos abrir este debate com os com-
panheiros do Psol, que estão discutindo a rup-
tura com a CUT, e também com a esquerda
do PT, que afirmam não cogitar essa hipóte-
se. Acreditamos que é um erro histórico
permanecer dentro da UNE, se agarrando
a uma casca vazia em nome de um passa-
do distante, ao invés de se somar a nós na
construção de uma nova alternativa.

Para nós, esta alternativa deve ser o opos-
to da UNE. Deve ser democrática, comba-
tendo a burocratização que tomou conta do
movimento estudantil; deve ser de luta, orga-
nizando os estudantes junto com os trabalha-
dores pelas nossas reivindicações; deve ser
oposição de esquerda ao governo Lula,
para derrotar os planos neoliberais que vêm
sendo implementados; deve ser
antiimperialista, combatendo os planos de
Bush como a Alca e a Guerra; e deve estar a
serviço da construção de uma sociedade
socialista.

A Conlute (Coordenação Nacional de Luta



5 PORTO ALEGRE, 28 DE JANEIRO DE 2005PORTO ALEGRE, 28 DE JANEIRO DE 2005PORTO ALEGRE, 28 DE JANEIRO DE 2005PORTO ALEGRE, 28 DE JANEIRO DE 2005PORTO ALEGRE, 28 DE JANEIRO DE 2005

dos Estudantes) é o que surgiu de mais im-
portante das muitas lutas que realizamos nes-
te ano, pois foi ela que se colocou a serviço
das greves, das mobilizações, dos encon-
tros, do Plebiscito Nacional, enfim, do com-
bate para barrar a Reforma Universitária e
demais medidas do governo Lula.

Abrir um amplo debate na base
do movimento estudantil durante todo o
ano de 2005 defendendo a necessidade de
romper com a UNE, que deixou de ser um
instrumento para organizar a luta dos estudan-
tes. Este debate deve ser feito nas calouradas,
nos encontros das executivas de curso, nas
eleições de C.As e DCEs, em assembléias e
congressos estudantis. Onde o debate estiver
amadurecido, esta posição deve ser votada
em cada assembléia, congresso e entidade
de base. Publicar uma revista da Conlute so-
bre a reforma universitária e a ruptura da UNE
para embasar este debate;

Fortalecer a Conlute como uma
alternativa à UNE, que sirva como forma de
organização democrática de todos os que
querem lutar contra o imperialismo, as refor-
mas do governo Lula e em defesa dos direi-
tos da juventude e dos trabalhadores;

Realizar um Encontro Nacional
paralelo ao Congresso da UNE em Mea-
dos de 2005 para avançar na construção
desta alternativa. O caráter deste encontro (se
funda ou não uma nova entidade) dependerá
da evolução e dimensão da luta contra a Re-
forma Universitária e deverá ser definido pos-
teriormente por uma reunião nacional;

Fortalecer a Conlute pela base,
dando funcionamento cotidiano às coordena-
ções locais e construindo coordenações onde
elas não existem. Estas coordenações de-
vem ser construídas durante as lutas e como
instrumento destas lutas, envolvendo os me-
lhores ativistas e incorporando novas entida-
des e movimentos;

Ampliar a representatividade da
Conlute, fazendo com que novas entidades,
grupos e movimentos entrem na coordena-
ção, a partir do debate da luta contra a Refor-
ma Universitária e da Ruptura da UNE;

Avançar no funcionamento coti-
diano, definindo uma secretaria que funcione
no Rio entre as reuniões nacionais e respon-
sáveis pela Conlute indicados pelas entida-
des nos estados;

Garantir a sustentação financei-
ra, a partir de uma contribuição mensal a ser
discutida com cada entidade, com o objetivo
de chegar ao encontro do meio do ano com a
maioria das entidades-membro contribuindo;

Estreitar relações com a

Conlutas, participando do seu encontro na-
cional do FSM, organizando conjuntamente
a luta contra as reformas e participando dos
debates sobre a fundação de uma Central
Sindical de novo tipo no Brasil;

 FORA IMPERIALISMO DO IRAQUE!

Após o atentado de 11 de setembro, o
imperialismo, principalmente o norte-ameri-
cano, intensificou sua ofensiva econômica e
militar sobre o restante do globo. Mas isso
não aconteceu sem resistência. Povos de
todo o mundo enfrentam com lutas e revolu-
ções os planos de recolonização e seu po-
deroso aparato bélico.

O sentimento antiimperialista cresce a
cada dia, inclusive dentro dos próprios paí-
ses centrais. Um exemplo disso são as gran-
des mobilizações na Europa contra a Guerra
do Iraque e contra os ataques aos direitos
dos trabalhadores. Essas mobilizações der-
rotaram o governo de Aznar e as tropas es-
panholas foram retiradas do Iraque.

As mobilizações dentro dos EUA tam-
bém continuam, na medida em que mais
soldados yankes são mortos no Iraque. O
governo Bush não consegue sair do pântano
que ele próprio criou. O fantasma do Vietnã
ronda a Casa Branca.

Os povos do Oriente Médio travam de
conjunto uma grande resistência à ocupação
norte-americana e aos seus governos locais.
Marrocos, Egito, Turquia e Jordânia são pal-
cos de importantes lutas. Segue firme a se-
gunda Intifada na Palestina.

Na América Latina não é diferente. Os
trabalhadores do continente protagonizam
uma heróica luta contra a implementação dos
planos de recolonização do imperialismo,
como a Área de Livre Comércio das Améri-
ca (ALCA), e seus organismos internacio-
nais, como o FMI e o Banco Mundial.

Os trabalhadores argentinos, diante da
situação de miséria e desemprego que vive
o país, retomam sua luta, agora contra o go-
verno de Nestor Kirchner, que mostra sua
verdadeira face dando continuidade aos pla-
nos neoliberais e reprimindo duramente os
movimentos sociais, como na prisão dos lu-
tadores de Caleta Olívia.

A Colômbia segue dividida. Seu gover-
no com auxílio militar dos EUA, não conse-
gue acabar com a guerrilha. Os campone-
ses vão a luta por terra no Paraguai, enfren-
tando latifundiários e jagunços armados. Na
Venezuela, as massas respondem a altura o
golpe orquestrado pela CIA.

A Bolívia em 2003 é sacudida por uma
clássica Revolução Operária e Socialista que
derruba Sánchez de Losada.

Enfim, o mundo está imerso em guer-
ras e revoluções. O capitalismo para manter
sua margem de lucro, vai aprofundar a ex-
ploração dos trabalhadores e seguir

implementando a rapina no resto do planeta.
Ficam cada vez mais evidentes as limitações
da política da direção do Fórum Social Mun-
dial, que busca humanizar o capitalismo. Não
resta saída para os trabalhadores, a não ser
a luta contra o imperialismo. Dizemos em alto
e bom som: “Um outro mundo é possível, só
se for socialista!”

A Conlute deve apoiar e participar
de todas as lutas contra a dominação imperi-
alista e pela autodeterminação dos povos de
todo o mundo, a começar pela a luta contra a
ocupação militar no Iraque, contra o massa-
cre do povo palestino pelo Estado de Israel, e
contra a ocupação da ONU chefiada pelo
governo Lula no Haiti;

SE NÃO TEM PASSE LIVRE NÓS
PULAMOS A ROLETA!

O movimento secundarista vem dando
grandes demonstrações de como devemos
construir nossas lutas; com grande
radicalização  e muita gente na rua. Foi as-
sim e uma série de cidades em todo o país
onde os secundaristas tomaram as ruas con-
tra o aumento de passagens e pelo passe
livre, como em Florianópolis, Salvador, For-
taleza e tantas outras.

É preciso que busquemos construir a
luta unitária dos estudantes universitários e
secundaristas, pois estes são importantes
aliados na luta em defesa da universidade
pública e contra os ataques do governo, na
medida em que grande parte deles tem a
perspectiva da entrada na universidade.

A UBES - União Brasileira dos Estudan-
tes Secundaristas - pior do que a UNE, é
uma entidade que praticamente não existe,
que vive da fabricação de carteirinhas e que
está do lado oposto de nossas lutas. Por isso
tudo devemos construir a CONLUTE tam-
bém como uma alternativa de direção para
os secundaristas:

A Conlute deve buscar se tornar
uma referência também para o movimento
secundarista, diante da falência da UBES e
da inexistência de uma entidade capaz de
representar as lutas do setor. Para isso, é
preciso incorporar os secundaristas na luta
contra a reforma universitária, com as adap-
tações políticas necessárias, e envolver a
Conlute nas lutas contra os aumentos de pas-
sagens e pelo passe-livre que têm sido as
principais mobilizações existentes no setor;

Todo o calendário de lutas de 2005
deve ser construído em conjunto com os
secundaristas e levando em conta as suas
demandas específicas;

Debater com os grêmios, comitês
de luta e movimentos secundaristas a ne-

cessidade da sua incorporação à Conlute;

RACISMO SE COMBATE
COM RAÇA E CLASSE

Todo e qualquer dado que seja conside-
rado aponta para existência de um enorme
abismo entre negros e brancos. Em termos
salariais, por exemplo, uma recente pesqui-
sa do Ipea revelou que enquanto um homem
branco recebe, média, R$ 934,00, uma mu-
lher branca ganha R$ 633,30, um homem
negro tem o salário de R$ 458,90 e uma
mulher negra recebe apenas R$ 325.40.

Esta desproporção também é encontra-
da nos níveis de desemprego (45% maior
entre negros), na diferença salarial, nos índi-
ces de alfabetização, nas vítimas da violência
policial (espantosamente superior entre jovens
negros). Por essas e muitas outras, existem
o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH),
de 2000, detectou que se considerarmos ape-
nas o “Brasil Branco”, o país ocupava a 44ª
posição entre as nações mais desenvolvi-
das; já o “Brasil Negro” estava na 105ª posi-
ção do ranking. De lá para cá, esse abismo
continua exatamente o mesmo.

Ao assumir e criar a Secretaria Especi-
al de Políticas de Promoção e Igualdade Ra-
cial (Seppir), Lula prometeu mudar este qua-
dro. E também neste campo seu governo é
muito mais do que uma decepção.

Em primeiro lugar, por mais que Lula
possa falar, seu governo não pode fazer ou-
tra coisa a não ser aprofundar as conseqü-
ências do racismo na medida em que a apli-
cação do receituário neoliberal do FMI ape-
sar de afetar o conjunto dos trabalhadores e
da juventude, significa um massacre particu-
larmente para aqueles que foram historica-
mente marginalizados, como negros e ne-
gras. Como também é importante lembrar
que, para aplicar seus planos, Lula se aliou
com os setores reacionários, conservado-
res e elitistas do país. Setores historicamente
identificados com a opressão racial e
superexploração de negros e negras.

Particularmente no campo da educação,
Lula afirma que está fazendo uma “revolução
racial” através de programas como o de co-
tas nas federais e do ProUni. Isto é muito
mais do que uma farsa. É o que podemos
chamar de uma “cereja num bolo envenena-
do”. Medidas raquíticas, que em nada contri-
buirão para combater o racismo, adotadas
com o propósito de ganhar o apoio da popu-
lação negra e do movimento para sua nefas-
ta proposta de reforma universitária.

Por isso, não só devemos repudiar a
Reforma de conjunto, como também denun-
ciar seu viés pretensamente racial. Algo que
fica evidente numa simples análise das pro-
postas. No que se refere às cotas, o governo
está propondo a reserva de 50% das vagas
nas universidades federais para alunos pro-
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venientes de escolas públicas. Dentro destes
50%, negros e índios (que tenham estudado
ao menos três anos do ensino médio na rede
pública) teriam uma “cota” proporcional à
indicada pelo censo de 2000.

Na prática, em São Paulo, por exemplo,
das 1.889 vagas existentes nas federais, 944
seriam destinadas aos estudantes das públi-
cas. Destas, 258 (27,4%) seriam para ne-
gros e negras, e o ridículo número de uma
vaga ficaria para os indígenas! Ou seja, no
estado de S. Paulo, a proposta de cotas de
Lula é, na verdade, de 13,7% das vagas para
negros. Em nível nacional, a proporção seria
de 22,5%.

Já no que se refere ao projeto “Universi-
dade para todos”, que visa preencher as va-
gas ociosas das escolas privadas com estu-
dantes carentes, negros, indígenas e profes-
sores da rede pública, o recado também é
simples: colocar marginalizados, carentes e
pobres em escolas de qualidade questionável,
além de dar uma valoroso auxílio para os tu-
barões do ensino.

Contra a Reforma, a favor de Cotas!

Setores do movimento negro, particular-
mente aqueles dirigidos pelo PT e o PCdoB,
não demoraram para aplaudir a proposta.
Mesmo entre aqueles que esboçaram algu-
ma crítica, é comum ouvir argumentos como:
Afinal, para quem não tinha nada, já é algu-
ma coisa! Achamos isto um tremendo erro.
Não há como aplicar políticas reparatórias
seguindo a lógica do FMI e, muito menos,
investindo na privatização do ensino, ao invés
da aplicação de medidas como o fim do ves-
tibular, a estatização das privadas, a amplia-
ção das vagas e, inclusive a mudança radical
na lógica imposta às universidades, hoje total-
mente voltadas para os interesses privados e
da elite.

Se aplicada, a política de Tarso Genro e
companhia irá reduzir o número de vagas, e
não aumentá-lo. Se vitoriosa, a proposta irá
fazer com as cotas, já distorcidas, sejam apli-
cadas a um número cada vez menor de va-
gas, o que significa na manutenção de um
sistema de ensino excludente, elitizado e, con-
seqüentemente, racista.

Para além da polêmica com o governo,
há ainda muita gente que é contra qualquer
política de cotas. Também achamos que isto
é um grave erro. Há aqueles que são contra
porque defendem a manutenção do sistema
elitista de ensino. Para estes só temos uma
resposta: a luta.

Contudo, também quem defenda que o
caminho para a “inclusão” de negros e caren-
tes na universidade é a mudança na estrutura
do ensino, para beneficiar “a todos”, indepen-
dentemente da raça. Algo que também consi-
deramos um equívoco.

Temos certeza, que a universidade que

queremos, só virá com profundas sociais e
econômicas. Com uma revolução, para ser-
mos exatos. Contudo, o que estes setores es-
quecem é o profundo abismo que o racismo
criou entre negros e brancos na sociedade
brasileira. Um abismo de classe, mas tam-
bém de raça..

Aqueles que se opõem às cotas com um
discurso, às vezes, “classista”, menospre-
zam o peso do racismo e a necessidade de
traçarmos políticas específicas para os
setores oprimidos (incluindo mulheres e ho-
mossexuais) para, juntamente com eles, lu-
tarmos pelo fim da exploração e por uma so-
ciedade que respeite as “diferenças”.

Por isso defendemos políticas
reparatórias. Contudo, só acreditamos que elas
possam ser efetivas se forem aplicadas con-
tra a lógica do sistema. Algo que não tem nada
a ver com a proposta de Lula, que por isso
mesmo deve ser derrotada. Diante disto, o
Encontro da Conlute resolve:

Denunciar a ineficácia das polítcas
do governo Lula no campo racial, incluindo a
lei que determina a inclusão do ensino sobre
história da África e temas raciais, que não está
sendo aplicada praticamente em lugar ne-
nhum.

Defender políticas reparatórias (den-
tre elas cotas), sempre inteiramente proporci-
onais à população negra, vinculando seu fi-
nanciamento público ao não pagamento da
dívida externa.

Buscar organizar em todos os
fóruns da Conlute e nas entidades que a com-
põem debates e atividades sobre a questão
racial, buscando sempre, em seus encontros
regionais e nacionais realizar mesas sobre
os temas relacionados às opressões.

Trabalhar no sentido de organizar
Secretarias responsáveis pela discussão e
implementação de combate ao racismo em
todas as estruturas da Conlute e das entida-
des de base que a compõem (Estas secreta-
rias podem combinar o combate ao conjunto
das opressões, como o machismo e a
homofobia).

Buscar a aproximação com os
setores da juventude negra que não se en-
contra nas escolas e universidades para, con-
juntamente, traçarmos políticas de combate
ao racismo. Neste sentido, a Conlute deve ter
como especial preocupação a aliança com o
movimento Hip Hop, que apesar de suas
muitas contradições, é um pólo fundamental
de aglutinação da juventude negra.

CONTRA A OPRESSÃO E
EXPLORAÇÃO: LUTA MULHER!

· Incentivar a organização das mu-
lheres no interior das escolas, nas entidades
gerais e de base e nos fóruns da Conlute.

· Por creches nas escolas e faculda-
des para estudantes, professores e funcioná-
rios!

· Por uma jornada de trabalho de 30
horas semanais, sem redução de salário, para
todo jovem em idade escolar! Emprego com
carteira assinada e estabilidade para todos os
jovens! Equiparação salarial e de direitos con-
quistados entre estagiários e trabalhadores!

· Fim da desigualdade salarial entre
homens e mulheres! Salário igual para traba-
lho igual! Estabilidade no emprego para as
mães!

· Pela manutenção e ampliação dos
direitos garantidos na CLT!

· Contra as reformas neoliberais do
governo Lula, pela manutenção da licença
maternidade de cento e vinte dias e horário de
amamentação. Extensão destes direitos para
as estudantes!

· Por campanhas de divulgação dos
métodos contraceptivos nos bairros, escolas
e faculdades com distribuição gratuita dos
mesmos para jovens de qualquer idade!

· Pela descriminalização e legaliza-
ção do aborto e atendimento gratuito pela rede
pública de saúde! Que a mulher decida sobre
seu próprio corpo e sua vida!

· Não à violência sexista e ao abuso
sexual! Pela punição severa dos agressores!
Por casas-abrigo às mulheres e crianças ví-
timas de violência com oferecimento de toda
assistência necessária para sua recuperação
e reestruturação!

· Por uma educação não sexista! Fim
dos estereótipos e papéis pré-determinados
para meninos e meninas nas escolas!

· Pelo fim da prostituição infantil e
infanto-juvenil! Punição aos exploradores da
prostituição! Denúncia veemente dos gover-
nos promotores ou complacentes com o tu-
rismo sexual! Por uma campanha de recu-
peração da auto estima das vítimas da prosti-
tuição e sua inserção na sociedade!

COMBATER A HOMOFOBIA NA
LUTA CONTRA O SISTEMA

Incentivar o debate, no interior das enti-
dades estudantis e da escolas, sobre  o com-
bate à homofobia, estimulando a realização
de debates, a publicação de artigos nos mate-
riais da Conlute e das entidades que a com-
põem e a organização de GLBTT no interior
das escolas.

Incentivar a formação de Secretarias que
discutam o combate à opressão não só em
suas próprias estruturas, mas também nas
entidades gerais e de base.

Divulgar as atividades do movimento

GLBTT e participar, com bandeiras próprias
nas manifestações, paradas e atos de denún-
cia realizados pelo movimento.

Assinam inicialmente esta tese:

Diretores da UNE pela Oposição - Júlia
Eberhardt, José Erinaldo Júnior, Marcello
Bertolo.

Diretor da UBES pela Oposição - Diego
Amado.

Diretores UEE-RJ - Joaquim (D.A Erick
Mejdalani UniverCidade), Carlos Serrano,
Isabela Miranda, Marcelo Pudim (DAFIS
UFRRJ), Fernando Martins.

Diretores DCE UFRJ - Thiago
Hastenreiter, Bernardo Figueiredo, Pedro Sá,
Tarcísio Joaquim, Tibyta.

Diretores DCE UFMG - Lucimar (Sorin),
Fernanda Oliveira, Larissa de Moraes, Samuel
França.

Diretores DCE UFSC - Sebastião Amaral,
Rafael Góes, Cristina Eberhardt, João Sol, Fá-
bio Bezerra, Yuri Lueska, Maikel da Silva, Jac-
son Verchai (CALISS UFSC).

Diretores DCE UFG - Eder Martins,
Camila Campos, Marcelo Rizzo, Denilson Rosa

Diretores DCE UFC - George Bezerra,
Ismael Feitosa, Paula Emanuela.

Diretor DCE UECE - Frederico Bruno

Coordenadores DCE PUC – RJ –
Daniel, Anselmo Júnior.

Coordenadores DCE FACHA – Raiani,
Sérgio Gramático.

Coordenador Regional VI da FEAB -
Glailson dos Santos.
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“Será que eu falei o que ninguém ouvia
Será que eu escutei o que ninguém dizia
Será que eu falei o que ninguém dizia
Será que eu escutei o que ninguém ouvia”

Titãs, não vou me adaptar.

CONJUNTURA

Uma análise de conjuntura deve ob-
servar e avaliar o como eles se encontram e
como nos encontramos. Isto porque, basica-
mente, vivemos em sociedade dividida em
dois blocos fundamentais: os que são propri-
etários dos meios de produção e os assalari-
ados. É claro que isto não significa que todos
proprietários se comportarão do mesmo modo
e todos os assalariados terão as mesmas idéi-
as. Têm, porém razões objetivas para se in-
clinarem para um lado e para o outro, depen-
dendo da organização, difusão ideológica e
mobilização de cada parte em disputa.

No plano internacional, o fato novo é
a reeleição de Bush. Não porque ganhou a
eleição, ainda que isto tenha um significado.
Mas porque ele ganhou a eleição e está se
apropriando das propostas da oposição. O
ataque frontal a Falujha, defendido por Kerry,
foi implementado imediatamente após o anún-
cio da reeleição. Uma movimentação realiza-
da pelo general Colin Powel, no exterior, inicia
a recuperação de diálogo com a Europa. E a
Europa responde positivamente, abrindo cres-
cente processo de perseguição aos islâmicos,
que vão desde a educação obrigatória dos
imãs (Holanda), até a provável proibição da
rádio do Hezbollah (França). Bush não pre-
tende operar seu unilateralismo, sem o disfar-
ce de multilateralismo. A enorme rejeição ex-
terna ao seu nome repercutiu.

Isto traz para a América Latina uma
nova perspectiva. O governo norte-america-
no dá mais atenção ao Brasil e volta a investir
na Alca, cujas negociações foram retomadas.
A estratégia de Bush, para o que o governo
brasileiro se tem oferecido insistentemente, é
fazer do Brasil seu operador na região. Uma
velha divisão de trabalho, interrompida ape-
nas no período de ascensão do movimento
sindical e político brasileiro, quando o governo
Menem foi mais servil que Figueiredo e
Sarney. O governo da Argentina há muito per-
cebeu e joga um jogo pesado de hostlilização
ao Brasil, faltando a todas as iniciativas regio-
nais brasileiras. Faltou ao Encontro do Rio,
faltou ao Encontro de Cuszco, faltou ao dis-
curso de Lula na ONU. O entendimento cor-
reto do governo argentino é que o governo
brasileiro constrói o Mercosul para operar
melhor seus interesses em associação com
os interesses do governo de Bush. A Argenti-
na não quer se prestar ao jogo, porque perde.

Sua opção é claramente trabalhar na cisão,
no que espera ser acompanhada pelos go-
vernos da Venezuela e do Uruguai.

Do ponto de vista interno, isto inte-
ressa também ao Brasil. A relação tensa do
governo argentino com os EUA valoriza o papel
do governo brasileiro.

Nós não temos tido política
internacionalista. Nossa política se limita aos en-
contros anuais do Fórum Social Mundial. O
Fórum nasce e continua sendo uma sublima-
ção da inércia nacional e internacional da es-
querda. Até porque, como dizia Lênin, o impe-
rialismo tem um subsolo, que é o capitalismo e
sua contradição fundamental entre o trabalho e
o capital. Esta contradição se realiza
diferenciadamente, mas basicamente nos es-
tados-nacionais. Portanto, o internacionalismo
depende da luta travada em cada país. A ex-
portação da crise capitalista dos paises imperi-
alistas será mais ou menos bem sucedida na
medida em que haja ou não resistências naci-
onais, em cada país dependente.

A luta nacional tem sido vencida pela
direita. A passagem do PT, como instrumen-
to, para o campo da direita aumentou a vanta-
gem do capital.

Como é histórico, ao capital interessa
elevar sua taxa de lucro e manter a acumula-
ção. As taxas de lucro, que nos anos 1970,
andaram negativas, passaram a positivas, com
as privatizações, as concessões dos Estados
ao setor privado e a desregulamentação do tra-
balho. Mas ainda não estão satisfatórias, como
se observa no crescimento dos PIBs, que os-
cilam entre 1 e 3%. Segundo a Economist
Intelligence Unit (EIU), consultoria ligada à re-
vista britânica The Economist, os países cen-
trais Europeus terão taxas de crescimento en-
tre 1,5% (Itália) e 1,8% (Alemanha). Os EUA
não crescerão mais que 3%, segundo os ana-
listas mais sensatos. A propósito, a taxa de ju-
ros ali voltou a subir.

A crise do capitalismo portanto pre-
cisa continuar a ser transferida para as regi-
ões onde ainda há as melhores margens de
aprofundamento da exploração do trabalho e
das riquezas nacionais.

Neste sentido, o governo brasileiro
tem três tarefas a cumprir: desregulamentar o
trabalho, aprovar o regime das Parcerias Pú-
blico-Privado (PPPs) e privatizar a educação
e a saúde públicas. A primeira operação está
adiada, pela repercussão negativa que traria
e pelas conseqüências sobre a CUT, já a pe-
rigo... É preciso reeleger o Lula. Mas as duas
outras operações estão em andamento, de-
vem ser sacramentadas até início de 2005.
Excetuando a saúde, que se tornou uma rede
“complicada” pelo Sistema Único de Saúde.

A educação superior pública sofrerá o golpe
da (anti)reforma universitária. A saúde pública
ficará para o segundo governo Lula ou o ter-
ceiro governo FHC.

As PPPs vão agora privatizar os
fundos públicos. Ou seja, o dinheiro público
vai se associar com o privado, em projetos
principalmente de infra-estrutura (portos, es-
tradas, usina de energia, siderúrgicas, etc). O
público entrará com 70% do orçamento pro-
jetado e várias vantagens. Inclusive o lucro
mínimo, garantido pelo Estado. O FMI já anun-
ciou que facilitará o uso do dinheiro público
para investimento, retirando esta rubrica do
cálculo do superavit primário brasileiro.

Significa que o velho Estado, cujo
papel keynesiano de financiar o desenvolvi-
mento capitalista é novamente reabilitado, vai
usar a poupança pública para propiciar a reto-
mada das altas taxas de lucro. Enfim, terão
um espetáculo de crescimento.

É isto que permite ao Lula falar com
tanto otimismo sobre 2005, ainda que as
consultorias mundiais falem de até mesmo
uma recessão mundial. O setor exportador,
principalmente o agro-negócio, não terá novo
ano de boas vendas. Os estoques elevados
de milho, algodão e soja complicarão a ex-
portação. A China já desacelera seu cresci-
mento. A Europa Oriental, única região com
alto crescimento esperado (em torno de 6%,
cf. a EIU) tem compromissos com a Europa
Ocidental. Os EUA, como a política de juros e
a queda do dólar indicam, precisam
reequilibrar suas contas. Resta a operação
das PPPs para apontar um crescimento ele-
vado no Brasil.

Do ponto de vista político, o governo
Lula vive bons dias. A taxa de desemprego
caiu míseros 0,7%, o PIB cresceu, o dólar
desapreciou, a inflação está contida. Ainda que
quase todos os outros indicadores sociais –
pobreza, miséria, desigualdade, mortalidade
infantil, renda média do trabalhador, etc – este-
jam tão mal quanto estavam, comemora-se.
Novas iniciativas – salário mínimo de R$ 300,00
e correção da tabela do I.R., em 10% - au-
mentam as comemorações. Os juros bási-
cos elevados, mais de 17%, atraem os capi-
tais especulativos, a pretexto de conter a infla-
ção. Cairão, quando as PPPs despejarem
dinheiro público no mercado. As PPPs – esta
é a questão chave.

Nossa ação política desconhece as
PPPs. Nenhuma reação de ulto se ouve em
qualquer lugar. Uma revelação da incapaci-
dade teórica, combinada com a impotência
política. Nossa ação contra a (anti)reforma
universitária é internista, como se o tema dis-
sesse respeito apenas à “comunidade uni-

versitária”. Ainda assim, o internismo não al-
cança sequer esta “comunidade”.

A fragmentação, outra conseqüên-
cia do baixo nível teórico (além, é claro dos
projetos ideológicos diferentes e
personalismos), reduz a capacidade de ação
teórica e prática.

O PT esgotou-se como instrumento para
a luta dos trabalhadores. É necessário um
novo partido que organize a luta anticapitalista,
que resgate o socialismo não apenas como
uma utopia mas como plano para ação e trans-
formação. As alternativas partidárias hoje exis-
tentes são insuficientes para a grandeza que
esta tarefa exige. Apresentar candidatura a
presidência da República não basta para avan-
çarmos na luta pelo socialismo. Os movimen-
tos sociais e sindicatos, por sua natureza es-
pecifica, também são insuficientes para a luta
contra o capitalismo como demonstram as
mais recentes experiências na América Lati-
na. O COB na Bolívia não foi capaz de tomar
o poder a favor dos trabalhadores. Os pique-
teiros na Argentina derrubaram diversos pre-
sidentes sem impedir que a burguesia resol-
vesse a crise a seu favor.  Sem falar do pró-
prio FSM de Porto Alegre onde o governo de
Lula e do PT se esforça para reafirmar diaria-
mente que “Um outro mundo não é mais pos-
sível.” Muito menos um mundo melhor, um
mundo socialista! Portanto, coloca-se na or-
dem do dia a criação de um partido verdadei-
ramente revolucionário.”

Enquanto isto, a direita avança. Seja
a direita do PT, seja a direita representada pelo
PSDB, que já percebeu que é a única oposi-
ção, que pode ocupar inteiramente o lugar (que
o PMDB, PPS e PDT querem disputar, para
sobreviver à reforma política) e que pode vol-
tar ao poder, desde que demonstre maior
confiabilidade para levar adiante as PPPs e
as novas entregas do setor público (educa-
ção e saúde).

REFORMA UNIVERSITÁRIA

“Estamos num momento
de definição
ou do lado do Governo
ou aqui na oposição”

Trecho do “Rap dos Radicais Livres” –
Congresso da UNE de 2003

Para combatermos a Reforma Uni-
versitária é necessária a consciência de que
a sua implementação já está bastante avan-
çada. Quando o Ministro José Dirceu decla-
rou, ao se referir à Reforma Universitária, “o
pau vai comer”, no final de 2003, estávamos
corretos ao defender que este processo seria
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Cazuza, Burguesia
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realizado de forma diferente da Reforma da
Previdência. Ao contrário do que ocorreu com
a sua antecessora, não haverá um marco,
uma votação que expresse a totalidade da
Reforma Universitária.

Temos que dar continuidade à luta. Nesse
sentido a Coordenação Nacional de Lutas dos
Estudantes (CONLUTE) foi criada no Encontro
Nacional contra a Reforma Universitária de Lula
& FMI, em maio de 2004, quando foi aprovado
um calendário de mobilizações que previa En-
contros Estaduais, a Marcha a Brasília em
novembro e o Plebiscito, entre outras atividades.
A tarefa da CONLUTE é organizar os estudan-
tes em defesa da Educação Pública. Sabe-
mos que essa é uma tarefa de milhões. Por
isso a necessidade de todos os estudantes,
professores e técnicos-administrativos se uni-
rem a esta luta, que não começou agora. Para
isso, há a necessidade também de entender o
projeto do governo em sua totalidade, e não
como meros fragmentos.

“Para começar esta batalha decidimos for-
mar uma coordenação nacional de lutas dos
estudantes abertas a todas as entidades que
dela queiram participar. (...) irá afirmar em alto
em bom som que lutaremos com todas as nos-
sas forças não só contra a reforma universitá-
ria, mas também contra a sindical e trabalhista,
exigindo emprego, salário, terra e educação
pública, gratuita e de qualidade para todos.”

Trecho da Carta do Rio de Janeiro
(CONLUTE)

O Governo Lula, conformado pelo PT jun-
tamente com seus aliados e apoiado por sua
grande penetração nos movimentos sociais,
na CUT, na UNE, na CMS (Coordenação de
Movimentos Sociais), no MST (que assina a
carta de cooperação com a Reforma Univer-
sitária), conseguiu vencer a batalha da refor-
ma previdenciária e já está em ampla vanta-
gem na Reforma Universitária. O que está em
jogo é só o Anteprojeto de Lei da Reforma da
Educação Superior, que tem como ponto cen-
tral a autonomia financeira das universidades.
A grande orquestração da Reforma começou
com o SINAES (Sistema Nacional de Avalia-
ção do Ensino Superior) e se desdobra no
ProUni (Programa Universidade para Todos),
na lei de cotas, na lei das fundações, na lei de
inovação tecnológica, na regulamentação do
ensino à distância e, por fim, no Anteprojeto de
Lei da Reforma da Educação Superior.

O SINAES aprofunda a política
neoliberal do governo FHC, concretizada na
figura do Estado “avaliador” e “regulador”. Ele
indica os pontos aos quais as universidades
brasileiras devem se adaptar, funcionando
como o alicerce de todo projeto desta refor-
ma. Esse Sistema foi estrategicamente o pri-
meiro ponto que o governo Lula aprovou no
Congresso Nacional e já vem sendo
implementado com a realização do Exame
Nacional de Desenvolvimento do Estudante
(ENADE, que é um duplo Provão com uma

prova no 1° ano do curso e outra no último) e
as avaliações das Instituições de Ensino Su-
perior (IES) através dos “questionários” do
MEC. A exemplo da antiga avaliação, preten-
de-se ranquear as universidades de acordo
com os índices obtidos na avaliação. O caráter
punitivo está sendo intensificado, pois o mau
desempenho poderá custar a perda progres-
siva de investimento público. Investimento este
que poderá ser disputado igualmente por ins-
tituições públicas e privadas.

O Projeto Universidade para Todos
(ProUni) reserva 10% das vagas das institui-
ções privadas para estudantes oriundos de es-
cola pública e salva as finanças dos grandes
empresários do ensino superior no Brasil, dan-
do isenção fiscal para essas instituições. Com
isso, o Estado deixa de arrecadar mais de R$
1 bilhão que poderia ser investido na educação
pública (assistência estudantil, pesquisa, am-
pliação de vagas nas IFES etc) e resolve o
problema dos empresários que convivem com
a inadimplência das vagas ocupadas (700mil)
e com grande número de vagas ociosas
(500mil) nas suas instituições. Esse é apenas
mais um artifício para mascarar a diminuição
de vagas no setor público de 3° grau, pois as
vagas alugadas nas instituições privadas se-
rão consideradas como públicas. A manipula-
ção dos dados e a falta de critérios científicos
somente beneficiam àqueles que querem en-
contrar algum caráter progressista na Reforma
Universitária. Contra isso devemos impulsio-
nar a discussão da estatização do setor priva-
do do ensino superior.

Além da Lei de Fundações que re-
gulamenta a captação de recursos junto a
empresas privadas, algo já praticado nas uni-
versidades, ainda estão previstos dois projetos
que já tramitam no Congresso, que auxiliam a
implementação da Reforma: 1) Parceria Pú-
blico Privada (PPP) e 2) Lei de Inovação
Tecnológica. “A PPP acaba com a diferença
entre empresas públicas e privadas e abre
uma concorrência em que ‘vencerá’ aquela
que melhor prestar serviços propostos pelo
governo.” (Trecho de texto interno da
CONLUTE de Mario Santos). Além disso,
nesta lei (PPP), o Estado dá garantia de
lucratividade para a empresa – é o capitalis-
mo sem risco. Sendo mais claro: na questão
das universidades será dada mais verba para
aquelas instituições que responderem “me-
lhor” ao “questionário” do MEC. Portanto, mais
uma vez é ferida a Constituição Federal no
tocante ao artigo 207, que regulamenta a auto-
nomia universitária.

A Lei de Inovação Tecnológica aprofunda
as relações da universidade com as empre-
sas, subordinando a pesquisa aos interesses
do mercado. Esta lei sedimenta e amplia o
uso do aparelho público pelas empresas pri-
vadas, criando facilidades para esta “parce-
ria”. De certo modo, significa a antecipação
dos planos da ALCA para o setor da educa-

ção. As multinacionais do ensino estão de olho
no mercado brasileiro de R$ 45 bilhões.

Outra manobra para simular a ex-
pansão do ensino público é o Ensino à Distan-
cia. O governo prevê que esse ensino funcio-
ne como auxiliar do presencial, chegando a
incluir 500 mil estudantes em cursos de gra-
duação à distância até 2007. Considerando
que hoje temos cerca de 1 milhão de alunos
nas públicas e que esse numero deve dobrar
até 2007, a meta do governo é ter grande par-
te dos alunos das públicas em ensino à dis-
tância. Isso significaria um desastre para o
ensino superior, pois representaria mais
precarização do ensino, pior qualidade, me-
nos verbas, menos contratação de professo-
res e servidores, além de um enorme incen-
tivo para que grupos de capital nacional ou
internacional invistam em formar profissionais
no Brasil pela internet ou outros meios.

De outra parte, a política de cotas possui um
marketing de fortes traços populistas que con-
tinua sendo implementado pelo governo, recu-
perando o modelo Robin Hood de casaca, usa-
do na ditadura, que significa tirar dos menos
pobres para dar aos mais pobres. Com isto,
divide os estudantes e tenta dar um tom mais
popular à Reforma. A reprodução da ideologia
dominante não tem relação com a classe de
origem do indivíduo, pois temos um presidente
oriundo da classe operária, mas um governo
da classe dominante. Além disso, essa política
não melhora o ensino público, mas melhora a
vida dos empresários do ensino. Não melhora
o ensino público porque cria a diferenciação
dentro de sala de aula, com estudantes oriun-
dos de concursos diferentes; não amplia o nú-
mero de vagas e, mais uma vez, disfarça o
problema da desigualdade material e da degra-
dação do ensino médio. Mas melhora a vida
dos empresários porque diminui o número de
vagas nas universidades públicas para os can-
didatos de escolas privadas, empurrando os
excedentes, com condições de pagar, para as
universidades privadas.

Para fechar a sinfonia, está projetada para
este ano o Anteprojeto de Lei da Reforma da
Educação Superior. Esse projeto, anterior-
mente prevista para novembro passado, trata
da livre captação de recursos como se isso
fosse a autonomia universitária. Assim,
desonera o Estado da responsabilidade de
financiar o ensino público, jogando as univer-
sidades ao bel prazer do mercado. A univer-
sidade ficará mais comprometida com a ideo-
logia dominante. Ou seja, ficará voltada para o
lucro ao invés de se voltar para a maioria da
sociedade – os trabalhadores. O Anteprojeto
de Lei da Reforma da Educação Superior não
expressa a totalidade da Reforma, é só mais
um ponto a ser combatido.

Defendemos o acesso de todos à universi-
dade pública, gratuita, laica e de qualidade. Re-
pudiamos o caráter demagógico de como vem
sendo conduzido o debate até o momento. Que-

remos discutir propostas consistentes que
viabilizem a universalização do acesso. O ensi-
no público de qualidade e socialmente
referenciado pressupõe condições dignas de tra-
balho e ensino para estudantes e trabalhadores.

A reforma que queremos tem:

1. concurso público para a reposição das
18 mil vagas de professor das universidades
federais;

2. estatização das universidades particula-
res;

3. extinção dos subsídios às universida-
des privadas, hoje calculado em R$ 1.667 bi-
lhões, entre isenções e financiamento direto;

4. transferência dos recursos para financi-
amento do ensino privado (FIES), da ordem
de R$ 800 milhões hoje, para o reforço das
universidades públicas;

5. encampação pelo Estado dos cursos com
avaliação D e E e sua incorporação à universi-
dade pública federal na cidade ou estado;

6. conversão dos cursos pagos em cursos
gratuitos, com processo de seleção por mérito;

7. a democratização da escolha de diri-
gentes, com a adoção do sistema paritário;

8. a implantação de um sistema de avalia-
ção em que todos os agentes produtores de
conhecimento se avaliem mutuamente – pro-
fessores, estudantes e técnicos-administrativos
– em processo de crítica e autocrítica coletivo;

9. o fortalecimento da pesquisa e a coloca-
ção da universidade a serviço das necessi-
dades dos trabalhadores e dos segmentos
sociais mais necessitados;

10. um programa de assistência universitá-
ria que não exclua os que nela entram, e que
garanta da alimentação à moradia, do trans-
porte à ajuda de custo para material básico;

11. a criação de um programa de qualifica-
ção continuada para os professores;

12. a melhoria das condições de remune-
ração e de trabalho para professores, técni-
cos-administrativos, de acordo com as rei-
vindicações históricas destas categorias;

13. a ampliação do programa de bolsas de
estudo, de pesquisa, de iniciação e de monitoria;

14. elevação, em dois anos, do percentual de
jovens brasileiros entre 18 e 24 anos na univer-
sidade para 15%, hoje em torno de apenas 8%.

15. melhoria dos ensinos médio e funda-
mental públicos em instituições de tempo inte-
gral onde os alunos possam receber ensino
de qualidade, se alimentar, praticar esportes,
ter assistência médico-dentária, aulas de lín-
guas estrangeiras, artes, informática e reforço
das disciplinas regulares.

16. criação de um núcleo de disciplinas
comuns a todos os cursos superiores ampli-
ando a base de conhecimento em áreas não
diretamente ligadas ao curso no qual o estu-
dante esteja matriculado, formando indivíduos
com maiores condições de contribuir com a
sociedade.
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MOVIMENTO ESTUDANTIL

INTRODUÇÃO

1. A experiência da Coordenação Nacional
de Lutas (CONLUTE) tem sido interessante
para o Movimento Estudantil. Temos pautado
o debate nacional sobre a (anti)reforma uni-
versitária. As iniciativas como o Ato do dia 16
de junho, do dia 25 de novembro de 2004 e o
Plebiscito Nacional contra a Reforma Univer-
sitária, são provas que os estudantes ainda
mantêm sua capacidade de resistência frente
ao projeto neoliberal implementado pelo go-
verno Lula.

2. O momento é de cautela, pois com a
fragmentação da esquerda, um passo em fal-
so pode significar distanciamento completo dos
estudantes. E é vital reafirmar que não pode-
mos nos afastar dos estudantes, nem deixá-
los reféns do discurso monolítico da direção
governista da UNE. É necessário reafirmar-
mos a participação na UNE.

A UNE organiza todos os estudantes do
Brasil e contribui com articulações com estu-
dantes de todo o mundo. A UNE organiza es-
tudantes da rede pública e particular. O con-
gresso da UNE reúne cerca de 7 mil estudan-
tes eleitos pela base com quorum de 30 % e
mais de 3 mil participantes entre apoios e es-
tudantes que mesmo sem serem delegados
participam politicamente. A UNE é reconheci-
da em qualquer lugar do país como a organi-
zação dos estudantes. A UNE existe como
entidade única de representação dos estudan-
tes desde sua fundação a mais de 60 anos. A
UNE já foi dirigida por diversos setores, tanto
da esquerda, quanto da direita. A UNE é dirigida
politicamente e não é um partido. Não se exi-
ge centralismo. Enfim, a UNE é uma entidade
de massa com todas as características de
uma e, por isso, devemos disputá-la e é por
isso que estamos na UNE. A política justa é
afirmar a CONLUTE como uma coordena-
ção de lutas aberta a todos e a todas que quei-
ram lutar, disciplinada pelo critério da partici-
pação. A CONLUTE deve organizar a luta e,
com isso, pressionar a direção governista da
UNE. É importante que saibam que não te-
mos compromisso com seus descaminhos.

3. A outra iniciativa é a necessidade de fa-
zermos que a CONLUTE refine sua organi-
zação e sua democracia interna de forma a
podermos organizar os estudantes para luta
política em um patamar superior de organiza-
ção. A CONLUTE precisa reafirmar a defesa
do ensino público e gratuito para toda a popu-
lação, isto é, a defesa de um ensino livre das
imposições do mercado. Este a direção ma-
joritária da UNE não pode mais defender, pois
ela defende um ensino misto entre capital pú-
blico e privado incapaz de conquistar a
universalização do acesso à universidade.

HISTÓRICO RECENTE DO MOVIMEN-
TO ESTUDANTIL

4. Nos afastarmos das entidades de mas-
sas dos trabalhadores e estudantes é sempre
negativo. Contudo, a ruptura com a CUT se
faz necessária, pois a reforma sindical pro-
posta pelo governo pretende acabar com a
liberdade sindical, não permitindo que os tra-
balhadores, organizados na base, possam
encaminhar suas lutas e reivindicações. A for-
mação, antes da reforma,  de uma nova cen-
tral sindical a partir do CONLUTAS é funda-
mental para se garantir a autonomia dos tra-
balhadores de se organizarem em seus sin-
dicatos sem a ingerência autoritária de uma
Central sindical do governo.

Essa ameaça de fim da autonomia de or-
ganização para os trabalhadores não se re-
pete para os estudantes. Não há nenhuma
reforma que rompa com a autonomia da UNE
e dos estudantes frente ao governo. O que há
é um atrelamento da direção dessas entida-
des a uma política privatista apresentada pelo
governo e a utilização de métodos populistas
para continuar na direção da entidade. A cons-
trução da CONLUTE como instrumento para
encaminhar as lutas contra a privatização e
pela universidade pública, gratuita e de quali-
dade, freada pela atual direção da UNE,  num
momento de radicalização vai significar a re-
tomada da direção do movimento e da entida-
de se nós não nos afastarmos burocratica-
mente e artificialmente dos estudantes. A
CONLUTE não deve excluir nenhum estu-
dante que queira participar da sua agenda de
lutas e organização o que torna ainda mais
absurda uma proposta de Encontro paralelo
com o da UNE.

5. O debate sobre a ruptura com a UNE
vem sendo arrastado por toda a década de
90. Esse processo de radicalização contra a
UNE culminou no rompimento da Articulação
de Esquerda, da Democracia Socialista e da
Força Socialista do congresso de 97. Pressi-
onadas pela base as correntes da esquerda
(menos o PSTU) queimaram seus crachás
no final do encontro. A política foi inconseqüente
as correntes trabalharam a política dizendo
que estavam rompendo com o congresso e
não com a entidade. Não era o sentimento
dos estudantes que queimavam seus cra-
chás. Ora, se não temos capacidade de dar
conseqüência a caracterização política que
fazemos para os estudantes, ou não dizemos
a verdade, ou não conhecemos nosso espa-
ço de atuação, ou somos incapazes de reali-
zar políticas para realidade.

A terceira opção é a mais fácil de se enca-
rar, porém nossa falta de capacidade de
direção não pode ser negligenciada, tanto por
falta de experiência, quanto por interesses das
cúpulas do movimento. É comum no movi-
mento estudantil a disputa por cargos determi-
nar as composições das chapas e das teses.
Práticas que devemos superar para constru-
ções futuras.

6. O resultado da politicagem que vem sendo
feita na UNE foi a despolitização do processo
congressual. “A UNE é uma fabrica de
carteirinhas” “A UNE foi privatizada” “A UNE-
SA”. Estes dizeres são correntes no movimen-
to. A esquerda percebendo o distanciamento da
UNE dos estudantes propõe a realização de elei-
ções diretas para UNE, como forma de tentar
disputar a sua direção. Argumentávamos que
num processo de eleições pela base o PCdoB
teria que priorizar seus espaços, teríamos mais
chances na maioria das Universidades Públi-
cas e cresceríamos na proporcianalidade. O
PCdoB alegava que as eleições pela base abri-
am espaço para direita na UNE. O PCdoB usou
esse argumento para propor maior controle ain-
da. A contra proposta foram os Funis. Os funis
seriam encontros estaduais que decidiriam a
delegação para o congresso nacional. O objetivo
era fazer encontros estaduais em datas separa-
das em que a direção da UNE pudesse rodar o
país inteiro e consolidar seus quadros de mas-
sa. Os funis foram aprovados na UBES e o
resultado é que a UJS, hoje, é mais de 70% do
movimento secundarista.

7. Em 98, a Oposição da UNE organizou a
greve das universidades. A UNE se colocou
contraria a greve e não participou do Coman-
do de Greve. Isto fez com que os estudantes
pressionassem pela realização de um
CONEB. A UNE foi obrigada a organizar e o
resultado foi que a esquerda ganhou o con-
gresso e fundou o Bloco Rompendo Amar-
ras, unificando toda esquerda. A UNE nunca
mais organizou fóruns de entidades de base.

8. No congresso da UNE de 99, o PCdoB
tentou aprovar os funis e a presença do Rom-
pendo Amarras impediu sua aprovação. A
bancada do Rompendo Amarras ficou inteira
do lado de fora do Mineirinho até o PCdoB
retirar a proposta. Dizíamos que se eles man-
tivessem a proposta nós romperíamos com a
entidade. Nenhum compromisso com seus
descaminhos! A política estava correta, o
PCdoB retirou a proposta, e o mais importan-
te não voltou mais a apresentá-la. Saímos do
congresso vitoriosos e com uma ferramenta
experimentada.

9. O congresso da UNE de 2001, foi mar-
cado pelo fim do Bloco Rompendo Amarras
em nome da construção do Bloco Petista na
UNE, política dirigida pela AE. Isso facilitou a
vida da direção majoritária. Porém, consegui-
mos organizar mais uma greve nas universi-
dades federais com a “ajuda” do governo fe-
deral que enviou a medida provisória, vincu-
lando o direito a meia-entrada às instituições
de ensino.

10. Enfim, a UNE organiza o comando de
greve para lutar pela vinculação do direito da
meia-entrada à carteirinha da UNE. Felizmen-
te, o resultado desta política é que a esquerda
dirigiu o comando de greve e conseguiu im-
por desgaste ao governo FHC. Perseguições
ao Ministro pelo país inteiro. Passeatas em

todos os estados. O cancelamento do vesti-
bular da UFRJ. A vitória nas negociações. Ex-
pondo o Ministro da Educação em cadeia Na-
cional. Talvez um dos elementos que tenham
enfraquecido Paulo Renato para ser candida-
to a presidente da república. O movimento
estudantil sai fortalecido. Novos quadros são
formados. A UNE é usada para luta. Ora, “As
táticas se fundem na luta de classes”. Foram
3 anos de espera para impor uma derrota
política à direção da UNE. A questão mais
importante tática e estrategicamente é que lu-
tamos por dentro e por fora da UNE. Infeliz-
mente, a greve e a vitória de Lula reforçaram
a política da unidade petista.

11. No final de 2002 foi realizado o ENEB.
Encontro Nacional de Entidades de Bases,
reunindo 1200 pessoas. A DS e FS foram as
principais forças que organizaram esse en-
contro. A polêmica foi a caracterização do Go-
verno Lula. A única força da esquerda que
não foi ao encontro foi a AE, que dizia que o
encontro erra divisionista. Por fim, um encon-
tro que foi convocado para discutir a demo-
cracia no movimento estudantil, acaba sem
uma haver plenária final! É correto afirmar que
foi acordada entre as forças que não se reali-
zasse votação nesse encontro, porém o
PSTU reivindicou espaços para apresentar
suas polêmicas. A DS não aceitou a mudan-
ça na programação, pois avaliou que perde-
ria o controle do encontro e, provavelmente,
perderia a caracterização do Governo Lula e
o encontro deliberaria que o governo Lula não
estava em disputa.

O ENEB serviu como prévia do que acon-
teceria no próximo período no movimento. A
DS se definiu como uma corrente governista
e girou sua política para a defesa da unidade
Petista. O campo Kizomba (DS, FS e forças
regionais) se dividiria até o próximo Congres-
so da UNE. Porém, tanto a DS, quanto a FS,
fariam a política da unidade petista. Portanto a
política da AE sai fortalecida de um encontro
que ela nem foi.

12. O congresso da UNE de 2003, marca
a vitória do campo governista na UNE. Ve-
mos diversos setores (AE, DS, Força e
setores regionais) que antes combatiam a
política neoliberal do governo FHC
descambarem para a defesa das mesmas
políticas só que agora com a roupagem petista.
A chapa “Somos Todos Radicais” (PSTU,
MES, CST, Reage-PT e outros setores regi-
onais) nasceu de um chamado a toda es-
querda do movimento. Portanto, esses são
os setores da esquerda da UNE.

13. Em maio de 2004 foi realizado o
Encontro Nacional Contra a Reforma Univer-
sitária do governo Lula&FMI. O encontro reu-
niu cerca de 1500 estudantes e fundou a
CONLUTE. Foi o maior encontro que se tem
notícia sem apoio da UNE. Aprovou um ca-
lendário de Luta que foi rigorosamente cum-
prido. Impulsionando o ME na luta contra a
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reforma universitária. O Plebiscito contra a
reforma alcançou mais de 50 mil votos. A
CONLUTE se firmou como o principal pólo de
aglutinação dos lutadores e vem cumprindo a
sua tarefa. Participaram do Encontro: PSTU,
Reage-PT, OMP, MEP, CASS, LBI, Estraté-
gia Revolucionária, outros setores e estudan-
tes independentes.

UNE

14. A UNE é uma entidade de massa com
todas as características de uma e, por isso,
devemos disputá-la e é por isso que estamos
na UNE. Para sairmos da UNE temos que
explicar o que mudou. E o que mudou? O que
mudou não foi a UNE, mas as teses que a
disputam. Então... é possível organizar a luta
estando na UNE? A resposta é sim. Respon-
der “não” a essa pergunta seria dizer que es-
távamos capitulando à pelo menos duas dé-
cadas a direção traidora do PCdoB.

15. Logo, avançaremos para segunda
equação desse sistema. É possível lutar en-
quanto enfrentamos a direção majoritária da
UNE? É o que fazemos a pelo menos uma
década! A luta se enfrenta com a direção ma-
joritária da UNE, inevitavelmente, por conta de
sua burocratização e seu imobilismo e nos-
sas posições se fortalecem na luta. Distanci-
ar-se dessa disputa é abrir mão de disputar
os estudantes, de atraí-los para nossa política
e, pior, deixá-los reféns de todo tipo de oportu-
nista. Podemos estar galvanizando um espa-
ço político que será aproveitado por outros
setores. Em outras palavras, ficaremos só
com o ônus de sermos os sectários, enquan-
to os oportunistas ficaram com o bônus: A re-
ferência de serem os setores conseqüentes
do movimento.

16. A terceira incógnita a ser resolvida é a
seguinte e, provavelmente, a mais importan-
te. Como organizar os setores que estão lu-
tando fora da UNE? A equação se equilibra da
seguinte maneira: Atuando dentro e fora da
UNE, como sempre fizemos! É preciso con-
vencer os setores mais avançados do movi-
mento, que eles estão muito avançados. Pre-
cisamos evoluir a organização da CONLUTE.
A CONLUTE deve ser construída na base da
UNE. Impondo a contradição para todos os
seus setores.

Não estaremos em contradição estaremos
defendendo a UNE organizando a luta. Se a
UNE não fizer a luta, e provavelmente não
fará, a CONLUTE fará, como já está fazendo.
Da mesma maneira que fizemos o Plebiscito
contra a Reforma Universitária. Não podemos
entregar o legado de luta da UNE para a direi-
ta. É o que esperam que façamos! Não deve-
mos abandonar nossas posições. O inimigo
é mais forte e está em todos os lugares.

ALGUNS QUESTIONAMENTOS

17. Alguns questionamentos ficam para

serem explicitados durante o debate sobre a
UNE. Por que a reorganização do Movimen-
to Estudantil tem se dar igual a do Movimento
Sindical? Não estaríamos servindo de massa
de manobra ao movimento sindical? Isso não
fere o ritmo e a autonomia do ME? Existe
realmente a possibilidade de um grande
ascenso no movimento sindical que justifique
a subordinação do movimento estudantil? Em
que medida esse ascenso não se refletirá tam-
bém no movimento estudantil? Está descarta-
da a possibilidade de ascenso só no movi-
mento Estudantil? Porque a CONLUTE não
cumpriria todas essas tarefas? Qual o real
motivo de isolar a CONLUTE da UNE e
instalá-la dentro do CONLUTAS? O que está
em jogo não é a impossibilidade de continuar
na UNE, mas uma política suicida, pois traba-
lha somente com a negação e ignora os ele-
mentos de continuidade do processo.

18. Vamos aos argumentos. A CONLUTE,
não tem grande inserção no movimento de
pagas. Não aglutina todos os setores que com-
batem o governo Lula. Numa situação de gre-
ve, o Comando de Greve será organizado
pela UNE, pela CONLUTE ou por nenhuma
das duas? A esquerda, historicamente, defen-
de que em períodos de greve o comando de
greve dirija a UNE. Nesta situação, a
CONLUTE será dirigida pelo comando ou pela
direção da CONLUTE? Se o comando de
greve for composto por universidades ligadas
a UNE terão direito de voto? E se forem mai-
oria? Que legitimidade terá a Entidade nas
negociações? O Movimento Estudantil no
Brasil não é movimento sindical nem é um
partido. As entidades de base não têm uma
relação orgânica com a UNE. Não é só afir-
mar: Se desfilie da UNE. Não podemos des-
filar aquilo que não é filiado! É como expulsar
um membro do Clube de que não é sócio.

19. Vamos disputar todas as eleições de
DCE dizendo “a UNE não fala em nosso
nome, por isso devemos ir para a CONLUTE?
Ou vamos para as Eleições dizendo “A Re-
forma Universitária e a política do governo Lula
acabam com o ensino público, por isso preci-
samos da CONLUTE para organizar a luta”?
O que parece mais sensato? Os processos
de eleições de DCE`s devem ser realmente
polarizados politicamente. Quem poderá afir-
mar que a CONLUTE não se transforme em
uma nova UNE? Imagine todos os setores
denunciando o divisionismo no movimento
estudantil. Alegando que estamos fazendo o
jogo da direita e abrindo espaço para constru-
ção da SDE (Social-Democracia Estudantil).
E dizendo: “A CONLUTE saiu da UNE, por-
que não tem condições de fazer a disputa na
base do movimento”. Temos que continuar
na entidade desgastando a direção por dentro
e por fora, bloqueando todos os argumentos
que as correntes da direita e dos centristas
possam utilizar contra nós.

20. O governo negociará com a

CONLUTE ou com a UNE? Se o governo
optar pela UNE a pressão que faremos sobre
a UNE nessa negociação será superior as
instâncias da UNE, nas ruas, ou por dentro e
por fora? É fácil escolher a terceira opção.
Não só porque há mais área para pressão,
mas também, porque estando na entidade
poderemos denunciar a direção traidora. En-
tretanto, fora da entidade a denúncia perde le-
gitimidade. Se o governo optar pela CONLUTE,
será porque o movimento está fortalecido e
devemos ampliar o projeto. Porém, essas
possibilidades são remotas. Nossa avaliação
é que estamos sendo derrotados na
implementação da (anti)Reforma Universitá-
ria. Se no decorrer da negociação a UNE fi-
zer um de seus costumeiros acordos de cú-
pula, teremos duas opções: “A UNE não fala
em nosso nome, por isso venha para o
CONLUTE”, ou “A UNE novamente está traí-
do os trabalhadores. Precisamos de todos
para construir a CONLUTE como uma nova
direção para o ME!”.

21. Vejamos outra questão. Rompemos com
a UNE e estamos na CONLUTE. 1) Quem não
estiver na CONLUTE, nossa entidade, estará
com uma posição atrasada. Chamaremos to-
dos os setores para participar da nossa entida-
de dizendo a eles que eles são atrasados, pois
eles não têm as nossas posições avançadas?
Isso me parece arrogância ou, no mínimo, pre-
tensão. 2). Existe um setor que não tem certe-
za que a UNE é traidora e precisa fazer a expe-
riência com a direção. Diremos o que a ele?
Que não precisa fazer, pois a história da luta de
classes no mundo já provou que a direção po-
lítica do PCdoB é traidora? 3) Apresentaremos,
a partir da CONLUTE, a CONLUTAS, o futuro
sindical de todos esses militantes, o “melhor da
vanguarda”, porém sem sequer ter tentado ter
influência de massa? Por favor! Precisamos
construir um processo, onde se democratize
ao máximo nossa relação. Na ética e na luta e
que amplie para outros setores, principalmen-
te, independentes. E que não se feche em nós
mesmos.

Vejamos a questão sobre outro prisma. 1)
Quem não está na CONLUTE, estará na UNE
junto conosco. E estaremos chamando o
companheiro ou companheira para conhecer
a CONLUTE, pois achamos que a UNE não
defende mais o ensino público, poderemos
convencê-lo ou não. 2) Existe um setor que
não tem certeza que a UNE é traidora e preci-
sa fazer a experiência com sua direção. Dire-
mos o que a ele? Vamos construir a
CONLUTE e faremos uma experiência jun-
tos. Isto é, se temos tanta certeza que a UNE
é traidora e que o resultado de sua política
será a traição, porque evitar o debate por den-
tro da entidade? (E volto a dizer, não centrali-
za). 3) Apresentaremos, a partir da
CONLUTE, a CONLUTAS para todos os
setores do Movimento Estudantil, inclusive
para a direção da UNE. Bancaremos o

CONLUTAS em todos os eventos que a UNE
fizer com a CUT, com o governo. Constran-
geremos os agentes do Banco Mundial que
virão dar palestras sobre seus negócios. Dis-
putaremos os estudantes de todo o país, di-
zendo que a CONLUTE precisa ser reforça-
da. Enfim, construiremos o CONLUTAS na
base da UNE, reforçando o movimento estu-
dantil e o movimento sindical, impondo às cor-
rentes de direita e de centro o convívio
conosco. Ou então, precisaremos reestudar
o conceito de convicção!

CONCLUSÃO

22. O processo de “reposicionamento da
esquerda” vem criando no movimento social
um certo grau de impaciência, mas devemos
lembrar que “a paciência é uma virtude revo-
lucionária” “e a prática é o critério da verda-
de”. Não podemos desconsiderar os aspec-
tos de “continuidade e descontinuidade” da
construção do futuro. O novo não nasce sem
o velho. A experiência da UNE tem muito a
nos ensinar. Todos sabemos que o PT nunca
teve uma organização que pudesse disputar
a UNE e isso estava a serviço da política de
construção da hegemonia na CUT, que aju-
dou a fortalecer a hegemonia do PCdoB na
UNE. O processo de construção da nova
central não pode desconsiderar que os movi-
mento tem sua autonomia, que a correlação
de forças é diferenciada, que a lógica sindical
não se aplica ao movimento estudantil. Enfim,
a postura de construir uma central sindical de
luta não pode se dar em detrimento da inde-
pendência do movimento estudantil! A UNE é
a entidade dos estudantes. Defender a UNE e
dizer que mantemos o canal aberto com a
maioria dos estudantes do país. Dirigir o mo-
vimento não é somente aglutinar o melhor da
vanguarda, mas sim ter a clareza que, “em
política, só conta o que é de massa”.

Proposta de organização da CONLUTE:

1) Organizar a direção nacional da
CONLUTE;

2) Organizar as direções estaduais da
CONLUTE;

3) Jornal Nacional Mensal da CONLUTE
–  Faisca.

4) Propaganda Camisetas e Bandeiras
com o símbolo da CONLUTE;

5) Campanha de adesão a CONLUTE, e
contribuição financeira;

6) Campanha pela Estatização das Uni-
versidades Privadas!

7) Organizar o próximo encontro da
CONLUTE para final do ano para definir uma
nova coordenação.
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1-INTRODUÇÃO : O MOVIMENTO
ESTUDANTIL E SUA HISTÓRIA

Nos momentos de avanço do capital so-
bre o trabalho, ou seja, da estabilização do
sistema capitalista como modelo estrutural e
ideológico da sociedade moderna, é que está
colocada a necessidade de se organizar a
luta do proletariado. Como parte de todo um
embrutecimento da sociedade, é vedado aos
trabalhadores o acesso às universidades, que
possibilitam uma formação crítica frente ao
capitalismo.

A formação crítica dos trabalhadores, ao
contrário a dos estudantes, se dá no interior
dos sindicatos, no nível da consciência e luta
sindical. Já aos estudantes, é colocada no in-
terior das universidades a possibilidade de uma
formação crítica, e é no interior dos espaços
de organização política dos estudantes que se
potencializa o pensar crítico sobre a socieda-
de em atitude crítica.

A atitude crítica dos estudantes em mani-
festações públicas é capaz de ideologicamen-
te pautar a discussão de uma política revoluci-
onária no interior da sociedade capitalista, mas
não é capaz de estruturalmente interferir no
funcionamento desta sociedade. Esta força
está nos braços do proletariado, que nas fá-
bricas sustentam os pilares do sistema do
capitalismo. É na organização política, como
na revolta de maio de 1968, no pensamento e
atitude crítica de estudantes e trabalhadores,
da consciência de classe em si, que os espa-
ços objetivos de luta, sindicatos e representa-
ções estudantis, aumentam seu potencial re-
volucionário.

Foi justamente num período de avanço do
capital sobre a universidade que em maio de
1968 estudantes franceses resolveram se
solidarizar com colegas repreendidos por
participarem de uma manifestação contra a
guerra do Vietnã, e, principalmente, decidiram
se manifestar por uma reforma radical na uni-
versidade, alinhada definitivamente com os
ideais socialistas.

Os estudantes daquela época reivindica-
vam principalmente a contratação de mil no-
vos professores, a construção de novas sa-
las e bibliotecas, além de uma reforma com-
pleta no sistema de avaliação de ensino. As-
sim como hoje, aqueles estudantes saíram
às ruas em defesa da universidade e contra o
ataque do capital, cujo único objetivo era fazer

frente às quedas das taxas de lucro.
E também, da mesma que no dia 25 de

agosto de 2004, quando estudantes manifes-
tavam contra a Reforma Universitária em frente
ao MEC e foram agredidos pela Polícia Militar
do Rio, a polícia francesa também agiu com
truculência contra os estudantes. Os policiais
invadiram a universidade Sorbonne, na qual
era proibida a entrada da polícia, e agrediram
centenas de estudantes que estavam no pátio
manifestando pacificamente contra o ataque
do capital à universidade.

Para tirarmos uma lição da revolta de maio
de 1968, devemos ter claro que, naquele pe-
ríodo, a burguesia ainda precisava do Estado
para dar prosseguimento ao avanço do impe-
rialismo, que ainda coexistia pacificamente –
por meio da social democracia, do bem estar
social – com os ideais iluministas de liberda-
de, igualdade e fraternidade, bases do movi-
mento comunista tão vivo e presente através
do socialismo, referência revolucionária para
os estudantes daquela época.

E foi justamente quando a vanguarda estu-
dantil francesa procurou a vanguarda sindical
da França, que unidos estudantes e trabalha-
dores nos ideais libertários, contra a
truculência burguesa representada pela vio-
lência da polícia, a central sindical da França
declarou a greve geral que paralisou todo o
país durante semanas.

Juntos, estudantes e trabalhadores mos-
traram o potencial revolucionário dos povos
que, unidos na consciência de classe em si,
unificaram suas reivindicações e demonstra-
ram mais uma vez ao mundo o potencial re-
volucionário da própria humanidade. Os estu-
dantes franceses, assim como os estudantes
da América Latina, que lutaram contra as dita-
duras, fizeram da práxis a arma usada nas
ruas na luta de classes.

Mesmo hegemonizados pelo reformismo
na história moderna na luta de classes no Bra-
sil, os estudantes brasileiros sempre estive-
ram historicamente ombro a ombro com as
lutas dos trabalhadores do país. Assim o foi na
luta contra o Estado Novo e na pressão pelo
envio de tropas para combater, na 2ª guerra
mundial, o nasci-facismo vigente na Europa.
Os estudantes também se envolveram
diretamente na luta pelo monopólio estatal da
produção do petróleo e pela criação da
Petrobrás.

No período que antecede o golpe militar de
1964, os estudantes, mesmo ainda sob a in-
fluência do reformismo, se mantiveram à frente
de pontos localizados de radicalização da luta

de classes, radicalização em que taambém
tomava parte o movimento das Ligas Campo-
nesas, que organizava as luta camponesa
naquele período histórico.

Com o golpe militar em 1964, o movimento
estudantil e a radicalização da luta de classes
no país de maneira geral sofreram sua pri-
meira derrota para os militares, e tiveram que
reorganizar a luta frente ao inimigo de classe –
o militarismo em nome dos interesses bur-
gueses – que recrudescia mais uma vez a
luta libertária dos trabalhadores.

Ainda sobre a influência do reformismo, inú-
meros estudantes se envolveram com a luta
do movimento democrático contra a ditadura
militar que perseguiu, torturou e matou milhares
de jovens revolucionários em toda a América
Latina. Os estudantes viram suas universida-
des serem invadidas, colegas e líderes comu-
nistas serem mortos, mas continuaram fiéis aos
ideais iluministas de liberdade, igualdade e
fraternidade. E agiam inspirados nas experiên-
cias da Revolução Cubana, a experiência de
um governo socialista no Chile e na revolta dos
estudantes franceses em maio de 1968, acon-
tecimentos concretos do fortalecimento da luta
de classes naqueles anos.

É justamente no fogo da luta de classe, que
em meados da década de 80, surge no ABC
paulista o Partido dos Trabalhadores (PT) –
um partido de origem social democrata –, que
já no final da década de 90 unificava a esquerda
brasileira, o que inclui o movimento estudantil.

2-A  ATUAL CONJUNTURA E OS
DESAFIOS DO MOVIMENTO

ESTUDANTIL

a) A  Conjuntura

A década de 90 marca a conversão do
PT, um partido de uma origem social demo-
crata, em um partido reacionário. Este pro-
cesso é acompanhado por uma crescente
degradação interna do Partido, na qual o es-
paço para a disputa política vai cedendo lugar
ao cerceamento. Conforme o PT passa a se
atrelar a institucionalidade burguesa, o campo
majoritário do Partido inicia o uso da máquina
para fortalecer sua atuação interna.

No final da década de 90 observa-se o es-
gotamento da política econômica neoliberal.
Isto não significa que o capitalismo esteja pas-
sando para uma outra fase de desenvolvimen-
to, que tenha desenvolvido outros mecanis-
mos de reprodutibilidade. Pelo contrário, a res-

posta ao esgotamento do neoliberalismo vem
sendo o aprofundamento do mesmo. Isto faz
com que o capitalismo brasileiro comece a
apresentar dificuldades de reprodutibilidade. O
maior sintoma desta crise é a ascensão ao
poder do PT, através do governo reacionário
do Senhor Luiz Inácio Lula da Silva.

Marx já alertara que nos períodos de crise
de reprodução do sistema capitalista, a ten-
dência é que os partidos com penetração em
sindicatos e no movimento estudantil assu-
mam a centralidade do poder burguês em
nome do poder burguês, para garantir a
reprodutibilidade do capitalismo na socieda-
de, por não darem visibilidade política à con-
tradição que se agudiza no campo econômico.
Ou seja, promover a união do capital com o
trabalho – que entendemos como a reificação
da exploração dos trabalhadores –, assim
como propagandeou  Luiz Inácio Lula da Sil-
va. Ao contrario do que afirmam muitos, o pro-
letariado Brasileiro não referenda nenhum pro-
cesso de mudança ao votar no PT. Pelo con-
trário, ele vai reafirmar sua subordinação à
ideologia dominante na medida em que é en-
volvido pelo discurso de que o crescimento
econômico trará distribuição de renda, etc.

A história só se repete como farsa, afirmou
Marx. A burguesia e seus partidos aliados (PT,
PCdoB, PCB e outros), que nada mais são do
que correia de transmissão da mentira populista
da promessa de crescimento burguês, utilizan-
do-se de sua penetração nos sindicatos, movi-
mento de massas e movimento estudantil para
dar continuidade ao projeto de dominação bur-
guês, seguem implementando as reformas do
Estado (que tem como sentido geral a retirada
dos direitos dos trabalhadores e dos estudan-
tes para aumentar os lucros o capital) e
miserabilizando os trabalhadores do país.

Durante os anos de 2003 e 2004 observa-
mos que, mais cedo do que se esperava, o
caráter de agente da dominação capitalista do
governo Luiz Inácio Lula da Silva veio à tona.
As reformas neoliberais, quer sejam aquelas
que já foram implementadas (como a da Pre-
vidência), quer seja as que estão em anda-
mento (como a Universitária), ou as que es-
tão pautadas (como a Sindical e Trabalhista),
causaram um grande desgaste do governo
junto aos setores organizados do movimento
proletário e estudantil. Surgiram mobilizações
em todo o país para enfrentar estas reformas.
No entanto, estas mobilizações foram dificul-
tadas por dois fatores importantes:

1- O aprofundamento, causado pelo go-
verno Lula, do refluxo do movimento proletá-
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rio e estudantil originado no período de ascen-
são do neoliberalismo.

2- A presença nefasta da “esquerda do
PT” no interior das mobilizações, que atuou
como “quinta coluna” do governo ao impedir
que a luta contra as reformas do governo se
chocasse contra o mesmo e, portanto, impe-
dindo que as mobilizações alcançassem seu
objetivo.

Vamos, então, a uma leitura detalhada des-
tes dois fatores:

1-     Como sabemos, o período de as-
censão do neoliberalismo (no Brasil, na se-
gunda metade da década de 80 e, principal-
mente, na década de 90) foi um período de
refluxo do movimento proletário. Isso porque,
por um lado, o movimento não conseguia vitó-
rias e conquistas e, ao mesmo tempo, o capital
avançava contra os direitos dos trabalhadores
para fazer frente às suas dificuldades de
reprodutibilidade, aumentando a exploração e
assim diminuindo a queda da taxa de lucros.

Por outro, ocorre um ofensiva ideológica
muito grande contra o socialismo, fortalecida
pela sua queda no leste europeu. Esta ofensi-
va surge pregando o individualismo e a lógica
de mercado. Pois bem, o primeiro efeito do
governo Lula quando demonstrou seu caráter
neoliberal foi desmobilizar ainda mais o prole-
tariado, porque ampliou o ceticismo das mas-
sa fortemente semeado pela ideologia domi-
nante em relação a qualquer possibilidade de
transformação social.

Além disso, os setores já mobilizados, tanto
no movimento estudantil como no movimento
proletário, sofrem com a cooptação que o go-
verno exerce sobre suas entidades represen-
tativas. Como já dissemos, o governo Lula/
PT é mais eficiente do que os governos tradi-
cionais da burguesia para dar prosseguimen-
to a política neoliberal, em um período em que
a mesma se encontra em crise, justamente
porque tem penetração nos movimentos so-
ciais e assim consegue implementar refor-
mas que nem FHC conseguiu.

2-    O atual posicionamento da chama-
da “esquerda do PT” (utilizamos aspas na de-
nominação porque, para a OMP, não existe
esquerda no PT) se alinha com aquilo que Lênin
definiu em seu livro “A Falência da II Internacio-
nal” como Social Chauvinismo. A polí-
tica Social Chauvinista se caracteriza por tentar
promover a conciliação de classes, travestida
de “interesses nacionais”. Significa tentar con-
vencer o proletariado de  que ele não deve lutar
contra a burguesia e seu respectivos governos
(no caso do Brasil, o governo Lula), mas sim
buscar os interesses “da nação”  .Constituem-
se, assim, em braços da burguesia no interior
do movimento proletário e cumprem o papel de
impedir que este movimento se choque contra
a burguesia e seus governos. Em troca disso,
recebem recompensas e benefícios materiais
e políticos dos governos burgueses, e passam
a se constituir em uma espécie de “aristocracia

do movimento proletário”, com interesses es-
pecíficos atrelados à lógica do capital e, portan-
to, antagônicos aos do movimentos proletário.

O social chauvinismo, como explicou
Lênin, ganha condições objetivas de desen-
volvimento quando o capitalismo precisa de
mecanismo extraordinários para sua
reprodutibilidade, como uma guerra ou um
governo comprometido e agente dos interes-
ses do capital, mas com penetração no movi-
mento proletário. O período pré-Primeira Guer-
ra foi fértil para o aparecimento do social
chauvinismo na Europa, e a crise do
neoliberalismo tem sido fértil para seu desen-
volvimento no Brasil, através do PC do B e do
PT (inclusive de sua “esquerda”).

O que ocorre com o governo Lula é que ele
tem dois eixos de sustentação no movimento.
A linha principal, representada pelo PC do B e
pela Articulação (campo majoritário do PT), tem
a função de paralisar a luta dos trabalhadores e
dos estudantes, abalizar as políticas do gover-
no e servir como instância de legitimação do
mesmo no interior dos movimentos sociais. A
chamada “esquerda do PT”  funciona como
linha auxiliar de sustentação do governo. Por
não compor o núcleo duro do governo (mas
estar comprometida ideológica e materialmen-
te com o mesmo), tem a função de incidir em
espaços do movimento que a linha principal
não consegue, como por exemplo as mobili-
zações contra as reformas do governo.

Isso fica explícito quando a chamada “es-
querda do PT” intervém nestas mobilizações
para impedir que as mesmas se choquem
com o governo, e tenta impor a elas um mar-
co rebaixado, institucional e reativo. Ou seja,
exatamente o contrário do marco necessário
para que o movimento consiga enfrentar as
reformas do governo e, no fogo dessa luta,
construir opções organizativas às entidades
tradicionais do movimento (UNE e CUT), já
definitivamente falidas, burocratizadas e es-
trutural e materialmente comprometidas com
o governo.

Esse problema é agravado pelo fato de
que os partidos que hoje são hegemônicos
na esquerda, o PSTU e o PSOL, se negam a
combater a “esquerda do PT”, sendo que o
PSOL muitas vezes adota uma posição de
aberta colaboração com a mesma. Isso faz
com que a “esquerda do PT” tenha sua tarefa
de frear e atrapalhar as mobilizações contra o
governo Lula enormemente facilitada.

Se, por um lado, os fatores acima
elencados fazem com que o movimento estu-
dantil e o movimento proletário no Brasil en-
contrem enormes dificuldades, por outro ob-
servamos que nos anos de 2003 e, principal-
mente, 2004, ambos começaram um proces-
so de reorganização que faz com que com
que existam no horizonte sintomas de reto-
mada da luta de massa no Brasil.

Luta essa que é conseqüência natural do
recrudescimento do ataque do Capital ao pro-

letariado para fazer frente ao período de crise
que está atravessando. Apesar de, no segun-
do semestre de 2004, a economia brasileira
ter apresentado pequenos índices de cresci-
mento econômico, isso não altera em nada o
quadro geral exposto acima .

Isso porque a estratégia de crescimento
econômico capitalista alardeada pelo governo
Lula como caminho do pleno emprego e da
justiça social é, como já afirmamos anterior-
mente, uma grande farsa! O crescimento
econômico no capitalismo sempre se dará
aos custos de uma precarização das condi-
ções de vida do proletariado, já que se baseia
na produção de mercadorias que, mesmo se
destinadas ao mercado interno, só serão
consumidas por  parcelas privilegiadas  da
população e, além disso, significa incorpora-
ção de tecnologia ao processo produtivo, o
que aumenta o desemprego. O crescimento
econômico  verificado na economia brasileira
em  2004,  além de não ter beneficiado em
nada o proletariado (o numero de empregos
criados foi absolutamente irrelevante, incapaz
de compensar o aumento de desemprego em
outros setores), foi circunstancial, centrado na
produção de grãos (soja, principalmente) e
automóveis para a exportação para um mer-
cado externo excepcionalmente comprador(
principalmente a China e países Árabes).

Desta forma, para 2005 e 2006 não pode-
mos esperar outra coisa do governo Lula do
que ataques ao proletariado via desemprego,
precarização dos serviços públicos, e refor-
mas neoliberais, para retirar de direitos  dos
trabalhadores e beneficiar o capital. Se, por um
lado, isso representará dificuldades enormes
para o proletariado, por outro aumentará o des-
gaste do governo, e exigirá uma retomada das
lutas para fazer frente aos ataques do capital.

Já como sintoma desta retomada da luta
de massas em 2004 foram criadas a Conlute
e a Conlutas, em Encontros Nacionais am-
plamente vitoriosos. Ambas se constituíram
como opções frente a falência das entidades
tradicionais do movimento, e desempenha-
ram uma papel de vanguarda no combate ao
governo Lula e suas políticas, papel este in-
dispensável  para reorganização do movimen-
to e para a retomada da luta de massas.

Essa interação entre fatores positivos (que
apontam para a retomada da luta) e negativos
(que mantém o refluxo da década de 90) fa-
zem com que o movimento de massas no
Brasil se encontre num período de crise. Por
crise, entendemos não um período de falên-
cia ou paralisia, mas sim um período em que
não existe mais uma referência nem um pro-
jeto, onde o velho  não serve mais, e que por
isso abre espaço para o surgimento do novo.
Mas este novo ainda esta para ser criado e
só será criado sobre os escombros do velho!
É por isso que a luta que hoje a Conlute e a
Conlutas organizam não deve só se desen-
volver por fora da UNE e da CUT, mas sim

CONTRA AS MESMAS, já que ambas hoje
se converteram em inimigos dos estudantes
e trabalhadores, constituindo-se em braços
da burguesia no interior do movimento.

Deliberações:

Contra o governo Lula/PT;
Contra as reformas neoliberais do gover-

no Lula/ PT;
Contra o pacto social do governo Lula/PT

e o conselho de desenvolvimento econômico
e social;

Pela Reforma Agraria todo apoio as ocu-
pações de terra;

Contra o arrocho salarial e o desemprego:
pelo aumento do salário mínimo pela redução
das jornadas de trabalho para 6h sem dimi-
nuição de salários;

b) Os desafios do Movimento
Estudantil

O maior ataque perpetuado pelo governo
Lula contra os estudantes foi também o maior
ataque já perpetuado contra as universidades
brasileiras desde o governo militar. Este ata-
que recebeu o nome de Reforma Universitá-
ria, e teve seu inicio em 2004. A Reforma Uni-
versitária do governo Lula/PT tem o sentido
de institucionalizar definitivamente todo o pro-
cesso de privatização da universidade e
implementação do capitalismo acadêmico que
foi desenvolvido pelo governo FHC. Se du-
rante o governo FCH os ataques às universi-
dades se davam na linha da destruição
gradativa da universidade pública, o que esta
reforma busca é, simplesmente, destruir defi-
nitivamente a própria idéia de universidade
pública, institucionalizando um modelo de uni-
versidade baseada na idéia de parceria públi-
co-privado. O modelo de capitalismo acadê-
mico é constituído pela interação de dois ele-
mentos fundamentais.:

1-Diminuição drástica de recursos esta-
tais;

2- Subordinação da Universidade ao mer-
cado, com crescente diminuição da autono-
mia universitária. Isso faz com que a Univer-
sidade deixe gradativamente de ser um espa-
ço de produção de conhecimento autônomo
e, que, portanto, aponte para um caminho de
transformação social, e se torne cada vez mais
um espaço de reprodução do capitalismo.

A universidade é subordinada diretamente
ao mercado, e passa-se a formar uma gran-
de quantidade ‘profissionais’ sem um conhe-
cimento critico da realidade. Estes constituem
mão-de-obra abundante e minimamente qua-
lificada para o mercado, aumentando a explo-
ração de mais valia absoluta (diminuição dos
salários). O ensino é dissociado da pesquisa
e da extensão, desconstruindo o tripé carac-
terístico da universidade (ensino pesquisa e
extensão)
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Enquanto isto ocorre, a formação superior
se torna uma mera reprodução das técnicas
já existentes no mercado, uma vez que teoria
e prática são separadas. A prática é determi-
nada pelo real imediato, dissociada de qual-
quer perspectiva crítica. A própria prática edu-
cacional passa, então, a fortalecer o consen-
so ideológico de legitimação do neoliberalismo,
de que fato é valor. Este modelo faz com que
em se proliferem as faculdades privadas, gran-
de parte delas absolutamente
descompromissadas com um ensino de qua-
lidade, desprovidas de políticas de extensão e
pesquisas, parametradas por motivações fun-
damentalmente mercadológicas. A finalidade
é vender educação como um valor de troca
possibilitando ao seu “comprador” uma me-
lhor inserção no mercado. Formar maior nú-
mero de profissionais no período mais curto
também passa a ser uma preocupação, vi-
sando à maximização dos lucros já que cada
novo aluno significa um novo consumidor.

Este movimento de subordinação total das
universidades à lógica do capital também afeta
de maneira significativa as IFES (Instituições
Federais de Ensino Superior) e as IEES (Ins-
tituições Estaduais de Ensino Superior). Com
a redução drástica dos recursos estatais, ob-
servamos o sucateamento de toda estrutura
das universidades públicas, além de um
descompromisso com a construção de
projetos pedagógicos consistentes. Como
conseqüência disto, o próprio caráter de pro-
dução do conhecimento muda. A tendência é
que a produção do saber deixe de ser um
processo dialógico e se torne uma simples
aceitação de fórmulas prontas. Para que a
educação possa ser uma mercadoria passí-
vel de ser trocada no mercado (como deter-
mina a OMC), a padronização da mesma é
fundamental.

Todo este processo leva à criação de um
modelo dual de educação Por um lado, ob-
servamos o crescente sucateamento de ex-
pressivos setores da universidade e uma cres-
cente desvalorização da graduação. E, isola-
damente, se constituem os centros de exce-
lência, voltados para a incorporação constan-
te de tecnologia ao processo produtivo. Estes
centros de excelência muitas vezes recebem
financiamento privado, o que faz com que a
universidade fique dividida entre uma grande
parte sucateada e pequenos feudos de exce-
lência, muitas vezes são sustentados através
do modelo de fundações. Ou seja, o que está
aí colocado é o investimento privado em uni-
versidades publicas, instaurando o modelo de
parceria público - privado.

O capital, através destes investimentos em
universidades públicas, passa a se apropriar
de um patrimônio público, utilizando-o para sua
própria reprodução. A pesquisa universitária
passa a ser subordinada à iniciativa privada.
Os pesquisadores da universidade perdem
sua autonomia investigativa e passam a de-

senvolver um trabalho alienado, como numa
linha de produção. Mas em compensação
passam a receber benefícios econômicos, se
constituindo, assim, em capitalistas acadêmi-
cos.

Este processo traz para dentro da universi-
dade a lógica de competição inerente ao mer-
cado capitalista. O desempenho acadêmico
passa a ser avaliado a partir de critérios como
rentabilidade, eficiência e lucratividade. Instau-
ra-se, também, uma lógica de apropriação do
público pelo privado. Os capitalistas acadêmi-
cos passam a se apropriar de pequenas par-
celas da universidade (laboratórios, pesquisas,
etc.) através de micro estruturas de poder, para
barganhá-las no mercado.  Esta tendência apon-
ta para a desconstrução da universidade en-
quanto um espaço de construção coletiva do
saber, capaz de relacionar as varias áreas de
conhecimento e conferir um sentido transfor-
mador a esse conhecimento.

A desconstrução da universidade enquan-
to espaço de construção de conhecimento
leva também ao esvaziamento das instâncias
colegiadas de deliberação. Quanto mais “pe-
quenos feudos” se criam na universidade,
mais a sua estrutura de poder se torna autori-
tária e marginal aos seus espaços represen-
tativos. Assim, a concepção de universidade
enquanto uma construção da comunidade
acadêmica (professores , servidores e alu-
nos), unida em torno de um feixe de interes-
ses  compartilhados também desaparece.
Cada vez mais estas três categorias se tor-
nam funcionais para simples reprodução do
que já existe na universidade, e deixam de
ser agentes políticos de construção do curso.

A Reforma Universitária do governo  já teve
alguns de seus eixos  fundamentais oficializa-
dos, que comprovam seu caráter reacionário.
O primeiro deles é o novo projeto de avalia-
ção institucional, o SINAES, que mantém os
mesmos princípios do Provão. Constitui-se
em uma avaliação meritocrática, que busca
ranquear os cursos e não respeita a sua auto-
nomia pedagógica, impondo um modelo de
educação. Sistemas de avaliação com esta
orientação tem como principal objetivo isentar
o Estado de qualquer tipo de responsabilidade
com uma política pública de educação. A sua
função passa a ser determinar quais são os
cursos mais adequados ao mercado e lhes
oferecer vantagens, reafirmando a lógica de
um conhecimento meramente instrumental.

No entanto, se no Provão a avaliação se
restringia a uma única prova no final do curso,
agora todo o curso será avaliado, obedecen-
do aos princípios acima explicitados. Desta
forma, não só o aluno será tratado como um
objeto, e sim todo o curso, que deverá ser
uma “linha de produção eficiente” para produ-
zir este objeto!

Este é o principio que orienta o SINAES,
projeto que vai ao encontro das orientações
da OMC de transformar a educação em ser-

viço. Seguindo esta lógica, é importante que
ela seja padronizada, convertendo-se em
uma mercadoria não variável, o que possibi-
lita que os investidores capitalistas tenham na
educação um campo seguro de investimen-
to.

O segundo eixo é o projeto de ampliação
dos cursos de graduação em Universidades
Públicas. Com ele, o governo pretende au-
mentar a oferta de vagas nas Universidades
Públicas. No entanto, irá faze-lo através de
dois mecanismos particularmente danosos à
educação: o aumento do número de alunos
por turma e o ensino à distância. Ambos me-
canismos atacam a idéia do aprendizado en-
quanto construção do saber através de um
processo dialógico. O aprendizado, assim, se
torna adestramento, uma série de mecanis-
mos pré - concebidos que aluno deverá assi-
milar! Esta concepção de educação impossi-
bilita uma visão crítica da realidade, porque
também a realidade passa a ser algo a ser
aceita (uma vez que o conhecimento já esta
pronto), e não questionada.

O terceiro eixo é  o Projeto Universidade
para Todos (ProUni), já aprovado como  lei
na câmara e no senado. Através dele, o Esta-
do irá comprar vagas nas faculdades particu-
lares. Esta iniciativa representa a oficialização,
pelo Estado, da destruição da educação en-
quanto direito e, portanto, do princípio de que
recursos estatais devem ir única e exclusiva-
mente para universidades públicas.  Repre-
senta a destruição do princípio da universida-
de pública, gratuita, de qualidade e PARA
TODOS.  As parcerias público - privado se-
rão oficializadas no campo da educação, e o
Estado irá destinar recursos públicos para fi-
nanciar os tubarões do ensino, que recebe-
rão isenção fiscal e  terão vagas compradas
nos cursos que atualmente lhes dão prejuí-
zos. Cabe ainda lembrar que as vagas com-
pradas pelo Estado não serão, em sua gran-
de maioria, gratuitas para os estudantes.

 Também ao longo de 2004 o governo ofi-
cializou uma série de mecanismos de injeção
de capital privado na universidade pública, que,
como vimos acima, acabam com o caracter
crítico do conhecimento produzido e possibili-
tam ao capital se apropriar de um patrimônio
público para sua reprodução. O governo apro-
vou a Lei de Fundações, que facilita e
desregulamenta  ainda mais esta injeção de
recursos na universidade pública. Para com-
plementar a Lei de Fundações, o governo
aprovou a Lei de Inovações Tecnológicas,
segundo a qual as empresas terão proprieda-
de sobre o conhecimento que for produzido
na universidade quando este for financiado por
sua iniciativa. Isso significa que o conhecimen-
to  produzido na universidade pública perderá
seu caracter público! As parcerias público –
privado possibilitaram mais essa apropriação,
pelo capital, do conhecimento produzido na
universidade pública.

Finalmente, devemos analisar os docu-
mentos que o governo tem editado par expor
as linhas gerais da  Reforma Universitária,
que foram três ao todo. O primeiro foi lançado
ainda no período de Cristóvão Buarque, o se-
gundo em junho de 2004 e o terceiro em de-
zembro de 2004 . Este último irá nortear o
projeto orgânico de lei da Reforma Universitá-
ria, a ser apresentado na câmara no primeiro
semestre de 2005. Através dele, o governo
pretende oficializar toda a Reforma Universitá-
ria que foi imposta a comunidade acadêmica
de maneira “fatiada” durante o ano.

Todos os documentos tem como eixo cen-
tral o ataque à autonomia Universitária. O go-
verno afirma que a atual crise da universidade
é conseqüência das amarras legais que a
impedem de captar e administrar seus própri-
os recursos. Ou seja, significa que o governo
oficializa a captação de recursos da universi-
dade no mercado e acaba com a garantia de
recursos estatais para a universidade públi-
ca. Significa que o próprio princípio de univer-
sidade pública é atacado, concedendo à uni-
versidade a falsa autonomia, a autonomia fi-
nanceira.

Além disso, o governo propõe um “pacto
inclusivo para a educação”. Este “pacto” sig-
nifica o ataque à autonomia política da univer-
sidade, ao princípio de que ela não pode estar
submetida a nenhum projeto político
institucional imediato. O princípio de autono-
mia política universitária significa que a comu-
nidade acadêmica deve ter liberdade para,
através do suas instâncias colegiadas, definir
que conhecimento irá produzir e como ela irá
interferir na sociedade. No entanto, no docu-
mento final está previsto que os setores da
universidade que adotarem as políticas do
governo terão maiores incentivos, tanto de
recursos como favorecimentos políticos. Logo,
o governo impõe para a universidade o seu
projeto de poder.

Desta forma, a universidade ganha uma
falsa forma de autonomia (a financeira) e per-
de sua autonomia política. O resultado disto é
uma universidade financeiramente subordina-
da ao mercado e politicamente subordinada
ao  poder político do Estado burguês. ESTA
EQUAÇÃO DE FATORES DETERMINA O
FIM DA AUTONOMIA DIDÁTICO -
CIENTIFICA DA UNIVERSIDADE, que dei-
xa de ser um espaço de produção de conhe-
cimento transformador com potencial de ques-
tionar o capitalismo e passa a ser uma instancia
de reprodução imediata do capital.

É justamente empenhado na luta contra a
Reforma Universitária que o Movimento Es-
tudantil, fora da UNE – hoje a quinta coluna da
burguesia no seio do Movimento Estudantil –
, começa a se rearticular e lutar contra mais
este ataque do capital à luta de classes. Em
maio de 2004 o ME construiu a Conlute, justa-
mente para ter um instrumento de organiza-
ção nacional capaz de unificar a luta contra a
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Reforma Universitária.
Como já afirmamos anteriormente, a

Conlute desempenhou  um papel de vanguar-
da na mobilização contra a Reforma. Daqui
para frente, acreditamos que a Conlute deva
se constituir em uma NOVA ENTIDADE
NACIONAL DO MOVIMENTO ESTUDAN-
TIL. Para isso, é fundamental que conte com
instâncias de formulação e deliberação clara-
mente estabelecidas. Além disso, a Conlute
tem que ser capaz de centralizar e organizar
todas as lutas e reivindicações do movimento
estudantil, sem ficar refém de outros espaços
- coisa que aconteceu em alguns períodos de
2004, como na Plenária de Brasília e na orga-
nização dos Encontros Estaduais, e trouxe
graves conseqüências para a mobilização
contra a Reforma Universitária.

Só assim, ela se  constituirá em uma nova
referência para os estudantes. Para que eles
sintam que a Conlute é a sua entidade, é fun-
damental que eles possam levar suas lutas
através dela, é fundamental que a Conlute seja
o instrumento pelo qual os estudantes pos-
sam efetivamente encaminhar suas lutas,
constituindo-se em sujeitos políticos.

Além de tocar a luta contra a Reforma Uni-
versitária, é fundamental que a Conlute tome
para si as lutas e reivindicações históricas do
ME. Não podemos cair na armadilha dos
setores governistas do ME que dizem que
temos que ser propositivos, e não reativos e
contrários à Reforma Universitária do gover-
no Lula. Se trata de uma argumento sofista
para enganar e mentir para os estudantes Isso
porque, como já demonstramos de maneira
bastante clara acima, o sentido da Reforma
Universitária do governo Lula /PT já está defi-
nido, e é frontalmente oposto ao sentido da
Reforma Universitária historicamente defendi-
da pelo ME. E não poderia ser diferente, já
que um governo reacionário como o do PT
só poderá fazer reformas a favor do capital.

Portanto, o que temos que fazer é lutar para
barrar a Reforma Universitária e continuar lu-
tando contra ela mesmo se ela for oficializada
como projeto de lei. E, de maneira combinada
com essa luta, defender uma universidade que
produza um conhecimento crítico, capaz de
relacionar os diversos ramos de saber confe-
rindo um caráter transformador a eles.

Para isso, é fundamental que a universida-
de tenha uma verba muito superior à atual e
inteiramente garantida pelo Estado. Além dis-
so, é fundamental que a universidade tenha
paridade em seus órgãos de deliberação
colegiados, pois só assim gozará  de autono-
mia política.. Devemos defender projetos pe-
dagógicos centrados na Teoria Crítica Mar-
xista,  capazes de instrumentalizar e formar
sujeitos políticos voltados para transformação
social. Devemos lutar por uma universidade
a serviço do proletariado,  que conte com as-
sistência estudantil  e com um número muito
maior de vagas, para que o proletariado pos-

sa Ter acesso a ela.
Neste sentido, temos também de defender

projetos de extensão que tenham mais ver-
bas, e que estejam voltados para o fortaleci-
mento de políticas públicas de educação, saú-
de, etc. Nossa luta é por uma educação intei-
ramente pública, gratuita, de qualidade e a
serviço do proletariado!!

 E para toda esta luta, que remonta o
surgimento do ME e que hoje ganha uma
importância histórica capaz de influenciar os
rumos da humanidade, temos que contar com
UMA NOVA ENTIDADE DO MOVIMENTO
ESTUDANTIL. Já está comprovado que a
UNE, hegemonizada pelo PT e pelo PCdoB,
é uma entidade irreversivelmente burocrati-
zada, que defende os interesses da burgue-
sia por estar atrelada à institucionalidade bur-
guesa. Igualmente comprovado está que, a
única coisa que fará em relação à Reforma
Universitária, será usar da burocracia e da
força contra um possível levante estudantil
contrário à traição petista e de seus camari-
lhas.

Em 2004, a UNE organizou uma carava-
na a favor da Reforma Universitária do gover-
no Lula/PT para cooptar os estudantes para
sua defesa, apoiou todos os pontos já aprova-
dos da  mesma e aprovou uma “proposta de
Reforma” que na prática era idêntica a do go-
verno. Por isso, a luta do ME a partir de agora
não pode ser simplesmente por fora da UNE,
e sim CONTRA A UNE! Combater a UNE no
ME é fundamental para combater o governo
do PT.

A criação de uma nova entidade estudantil
é a única saída capaz de reorganizar um mo-
vimento estudantil comprometido com a luta
de classes, capaz de unir força com a luta do
proletariado contra a burguesia, na luta pela
revolução socialista e pela construção da so-
ciedade comunista!!

Deliberações:
Pelo não reconhecimento da UNE como

entidade representativa dos Estudantes;
Pela criação de uma coordenação provi-

sória para a Conlute. Que nas reuniões da
Conlute todas as entidades tenham direito de
voto e que todos votos tenham o mesmo peso;

Definição de um Encontro em junho, julho
ou agosto com delegados eleitos na base para
criação de uma nova entidade representativa
dos estudantes;

Abaixo a Reforma Universitária do gover-
no Lula/PT. Por uma campanha nacional con-
tra todos pontos da reforma;

Por uma Educação crítica, pública, gratui-
ta, de qualidade e a serviço do proletariado;

Pela paridade nas instâncias de delibera-
ção colegiadas da universidade;

Por 10% do PIB para Educação;

CONJUNTURA INTERNACIONAL

1) Partimos da premissa de que a atual
fase imperialista do capitalismo se encontra
em uma de suas mais importantes e irre-
versíveis crises;

2) Essa crise é de um signo distinto das
demais que marcaram os primórdios do ca-
pitalismo, por se tratar não de uma crise cíclica
que permita novas etapas de recuperações,
senão de uma crise de caráter estrutural,
crônico e irreversível;

3) Essa crise, por sua vez, é o produto da
lei inerente ao capitalismo segundo a qual exis-
te uma tendência declinante na taxa média do
lucro das multicanionais e bancos que, do pon-
to de vista histórico, não pode ser revertida;

4) Entretanto, a burguesia, proprietária
dos meios de produção, busca incansavel-
mente “recuperar” ou “impedir” esse proces-
so de perda de seus lucros, valendo-se, para
isso, dos meios mais “encarniçados” de in-
tervenção que têm no Iraque seu ponto mais
evidente e sórdido;

5) Para defender-se dessa crise, o im-
perialismo projetou toda uma política de re-
colonização dos países chamados “sub-de-
senvolvidos” com o fito de saqueá-los, sub-
metendo as massas de trabalhadores e a ju-
ventude a condições de vida cada vez mais
desoladoras e precárias;

6) Portanto, a re-colonização imperialista
é de caráter “defensivo”, embora as formas
utilizadas para garanti-la seja claramente “ofen-
siva”: aplicando a velha fórmula segundo a
qual “a melhor defesa é o ataque”;

7) Como as burguesias decadentes dos
países colonizados não se opõem ou fazem
frente a esse projeto de re-colonização, o im-
perialismo atua diretamente contra as mas-
sas, únicas ainda em condições de “resistir”
a esses ataques;

8) Dessa forma, trata-se de uma guerra
de classe contra classe, já que, a despeito de
eventuais “desentendimentos” entre as bur-
guesias imperialistas, no momento da ação
todas elas se conjuram em uma grande frente
contra-revolucionária de luta contra as mas-
sas insurrecionadas;

9) A resistência do povo iraquiano é
emblemática nesse sentido. Entregues à pró-
pria sorte, de forma anarquizada e sem uma
direção conseqüente, o povo iraquiano luta he-

roicamente contra a intervenção do imperialis-
mo que conta, de forma direita ou indireta, com
todos os países que desejam participar do “ra-
teio” daquele país massacrado pelo genocídio
anglo-americano e a ONU, em torno da qual
gravitam todos os “aliados” imperialistas;

10) Além do Iraque, a re-colonização impe-
rialista também afeta os países da América Lati-
na: só que, por enquanto, sem os mísseis que
dizimaram milhares de vidas no Oriente Médio;

11) O projeto de re-colonização imperia-
lista na América Latina conta com total apoio
dos governos que compõem o “eixo dema-
gógico populista”, dentre os quais encontram-
se Kirchner, Hugo Chavez e o recém eleito
Tabaré Vazquez, do Uruguai;

12) Um dos principais protagonistas des-
se “eixo demagógico”, principal aliado de Bush
na América Latina e peça fundamental na es-
tratégia de re-colonização do continente é o
governo Lula, do Brasil;

13) A re-colonização imperialista tem re-
servado às massas de trabalhadores e jovens
da América Latina e do mundo condições de
vida precárias e francamente desumanas;

14) As massas do mundo inteiro preci-
sam unir-se para lutarem contra seu inimigo
comum: o imperialismo e seus agentes que
governam os países colonizados;

15) Toda derrota do projeto de re-coloni-
zação imperialista é uma vitória internacional
das massas de trabalhadores e de jovens;

16) Por essa razão, devemos renunciar e
lutar contra todas as formas de re-colonização do
imperialismo contra os trabalhadores e jovens:

- Indenização para as populações
afetadas pelo Tsunami a cargo das empresas
e governos imperialistas;

- Nem ALCA, nem MERCOSUL: unida-
de dos povos contra o imperialismo;

- Por um bloco de países devedores para
não pagar a dívida externa;

- Pela verdadeira independência Nacio-
nal: ruptura com o imperialismo;

- Enfrentar aos governos que aplicam os
planos imperialistas;

- Fora os enclaves e as bases militares
imperialistas (Guantânamo, Alcântara, Malta etc.);

- Liberdade aos prisioneiros políticos
islâmicos de Guantânamo;

- Pelo triunfo do povo iraquiano sobre a
ocupaçào imperialista: basta de genocídio;

- Fora a ocupação do Iraque e do Meio
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Oriente;
- Abaixo o fascismo israelense: pela vitó-

ria do povo palestino;
- Não ao bloqueio a Cuba;
- Pelo internacionalismo operário, estu-

dantil e socialista.

CONJUNTURA NACIONAL

17) A vitória do governo Lula nas elei-
ções presidenciais do Brasil, significou ape-
nas a substituição de um gerente por outro do
imperialismo, ou seja, é apenas “um novo
maestro para a velha banda imperialista”;

18) Eleito como o “mal menor”, o gover-
no Lula, para garantir a estabilidade do regime
“estremecido” durante os oito anos de FHC,
apadrinhou um grande arco de alianças, sin-
tetizado numa grande Frente Popular com
caráter eminentemente pró-imperialista;

19) Sua tarefa consiste em terminar de apro-
var todas as (Contra) Reformas estruturais ne-
cessárias para “impedir” que as multicancionais
e os bancos percam seus lucros;

20) Além disso, seu papel é de “barco sal-
va-vidas” do imperialismo, garantindo todo o
projeto de re-colonização que hoje ganha ex-
pressão nas Reformas da Previdência, Tribu-
tária, Universitária, Sindical e Trabalhista;

21) Além destas, Lula pretende aprovar
o acordo da ALCA, projeto para o qual o go-
verno caminha depois de se fortalecer no
MERCOSUL como “sócio menor” do imperia-
lismo na América Latina;

22) Por ser o principal aliado do imperia-
lismo na América Latina, Lula é igualmente o
principal protagonista na implementação do
projeto de re-colonização do continente, se-
guido de Kirchner, Toledo, Mesa e Vazquez,
sem contar o apoio político outorgado por Fidel
e Chavez;

23) Seu desempenho satisfaz de tal ma-
neira os interesses da burguesia imperialista,
que sua tarefa hoje transcende as fronteiras
do país, impelindo Lula a assumir o comando
das tropas enviadas ao Haiti com a “missão
de impor a Paz” por meio da força e das ar-
mas contra os povos haitianos;

24) Mais do que “liberar as tropas fran-
co-americanas” para o Iraque, o papel da in-
tervenção militar do governo brasileiro no Haiti
é “preparar as tropas para futuros conflitos em
solo brasileiro” contra as massas, e, mais
importante que isso, criar uma “zona livre”
por meio da qual as tropas imperialistas terão
acesso imediato na América Latina: a come-
çar por Cuba e Venezuela;

25) Portanto, o Golpe de Estado no Haiti,
além de garantir a “ordem” dos bancos e
multinacionais, pretende ser, do ponto de vista
geopolítico, não uma porta de saída para as
tropas imperialistas para o Iraque, mas a por-
ta de entrada à América Latina;

26) Somados a isso, o governo Lula tor-
nou-se um dos maiores “recordistas” no pa-

gamento da Dívida Externa, razão pela qual
os bancos e multinacionais investiram forte-
mente no País, seduzidas pelas altas taxas
de lucro que serão ampliadas com a aprova-
ção das (contra) Reformas do governo, com
o apoio das burocracias da UNE, CUT e ou-
tras centrais pelêgas;

27) Contrariando essa política, trabalha-
dores e estudantes deram marcha a uma dura
luta contra o governo e suas Reformas, antes
mesmo do governo terminar de aprovar sua
primeira Reforma, a da Previdência;

28) Depois disso, a amplitude das mobi-
lizações cresceu em qualidade e as expecta-
tivas no governo se dissipam com a mesma
intensidade em que ele aplica os planos de re-
colonização no país;

29) Não somente o governo, mas tam-
bém toda a burocracia sindical que lhe serve
de sustento foi “desbordada” nos últimos con-
flitos contra as Reformas;

30) Até mesmo a direção do MST teve
que ceder às pressões da base e decretar
novas ocupações de terras para dar saída à
insatisfação dos campesinos que morrem em
quantidade recorde no governo Lula;

31) O ano de 2004 registrou um significa-
tivo número de greves por salários e outras
reivindicações, que só não tiveram êxito gra-
ças à colaboração das centrais sindicais com
os patrões e o governo;

32) O atual “crescimento econômico” não
se reflete nas condições de vida da popula-
ção, que preserva seu poder de compra en-
quanto as multinacionais e os bancos batem
recordes de lucros;

33) As poucas conquistas salariais são
de insignificante importância perto dos lucros
obtidos pelos bancos, empresas e multina-
cionais. Mesmo assim, os trabalhadores te-
rão pela frente uma forte ameaça que se avizi-
nha: as Reformas Universitária, Sindical e
Trabalhista;

34) portanto, desde já, devemos lutar:
- Preparando a Greve Geral desde as

bases;
- Pela Reforma Agrária: Ocupações de

terras permanente;
- Pela união das forças de esquerda, de

trabalhadores e lutadores numa frente política
e democrática de oposição ao governo Lula;

- Lutar por Terra, Trabalho, Salário, Mo-
radia e Educação;

- Pela independência política do movi-
mento operário e estudantil, bem como suas
organizações dos partidos patronais e gover-
nistas;

- Pela derrota das burocracias nas orga-
nizações operárias, estudantis e populares:
pela formação de correntes classistas, de
esquerda, democráticas e socialistas para
recuperar as organizações ainda não buro-
cratizadas;

- Fora direções sindicais e estudantis dos
Conselhos e Organismos governamentais

(CDES, CNT etc.);
- Contra autonomia do banco Central;
- Pelo fim do pagamento da Dívida Exter-

na;
- Fim da Lei das Parcerias Público e Pri-

vada (PPP);
- Derrotar as Reformas (Universitária,

Sindical e Trabalhista) do governo Lula;
- Pela derrota do exército pró-imperialis-

ta de Lula no Haití: retirada imediata das tropas
brasileiras do Haiti;

A UNE

35) Há muito tempo a UNE vêm cum-
prindo um papel insignificante nas lutas pela
Educação Pública e Gratuita, em geral, e do
movimento estudantil em particular;

36) Seu último protagonismo se deu por
conta da forte pressão dos estudantes na luta
pela derrubada do governo Collor de Melo.
Mesmo assim, apoiou o decadente Itamar
Franco para sucessão presidencial, seguin-
do a linha reacionária de apoiar os represen-
tantes das “burguesias nacionais”;

37) Embora a direção majoritária já fos-
se burocratizada desde que assumiu o PC do
B, o “salto de qualidade” da entidade se deu
no último CONUNE, em cujo congresso foi
aprovada a total adesão da UNE às políticas
do governo Lula, em especial suas Reformas
anti-estudantis e anti-operárias;

38) Por essa razão, a UNE hoje é a prin-
cipal “correia de transmissão” das políticas
pró-imperialistas do governo Lula no seio do
movimento estudantil;

39) Suas principais atividades hoje são
endereçadas à questão da cultura, como for-
ma de “pintar” uma política que fale de tudo,
menos contra o governo Lula;

40) O uso da entidade, deste modo, ser-
ve apenas com o fim de “iludir” os estudantes
para que “contem sua história” e condenem
seu futuro;

41) O congresso da UNE, burocratizado
mais ainda com a redução da participação de
delegados, não terá outra finalidade que a de
fazer a manutenção do apoio da entidade aos
projetos de sucateamento da educação e das
políticas privatistas;

42) Além de não apoiar os professores
em nenhuma das greves e mobilizações por
reajuste ou contra as Reformas de Lula, a UNE
ainda boicota os protestos e, em algumas ci-
dades, parte de sua direção protestou em frente
aos sindicatos de professores contra as gre-
ves (como aconteceu no Paraná, na greve
das estaduais);

43) A UNE é a principal “caixa de resso-
nância” dos interesses do governo, não dos
estudantes. Ela está ajudando a aprovar e não
a derrotar a Reforma Universitária. Precisamen-
te por isso, a luta contra a Reforma Universitária
passa necessariamente pela luta contra a UNE;

- Por uma nova entidade estudantil naci-

onal democrática e independente de partidos
de direita ou de governos;

- Derrubar a Reforma Universitária da
UNE e do governo Lula;

- Pela ruptura com a UNE, discutindo e
respeitando o ritmo de cada universidade;

O CONLUTE

44) O CONLUTE nasceu como um mo-
vimento de luta contra a Reforma Universitária
do governo Lula;

45) Uma vez que a UNE apoiava aberta-
mente a Reforma, o CONLUTE foi engendra-
da também como um movimento de oposi-
ção à UNE;

46) Trata-se de uma ruptura, um
“desborde” do “corpo orgânico” oficial que
ganhou uma expressão superestrutural por
meio da organização do CONLUTE;

47) O CONLUTE esteve presente nas
principais lutas contra as reformas Universitá-
ria, Sindical e Trabalhista do governo Lula, se
somando ao CONLUTAS e travando uma dura
luta no seio do movimento estudantil contra a
burocracia governista;

48) Grande parte dos pontos da Reforma
Universitária já foram aprovadas e é hora de
começar a travar uma luta mais decidida e
resoluta contra o restante da Reforma;

49) Neste sentindo, o CONLUTE deve
se preparar para organizar um grande pro-
testo em frente ao MEC, como forma de ma-
nifestar seu desacordo com as políticas do
governo Lula;

50) Para isso, deve contar também com
o apoio dos estudantes secundaristas, que
terão seus estudos comprometidos e conde-
nados depois da aprovação da Reforma Uni-
versitária;

 51) Outra luta que o CONLUTE deve de-
cididamente apoiar, é o Movimento pelo Passe
Livre que se desenvolve em diferentes cida-
des do país e significa hoje uma das principais
bandeiras de luta do Movimento Secundarista.

51) Além disso, deve aderir a todas as
lutas realizadas pela CONLUTAS como for-
ma de somar forças nas lutas contra as de-
mais Reformas do governo Lula;

52) A CONLUTE deve apoiar ainda todas
as greves de professores e servidores técni-
cos em sua luta por reajuste salarial, assim
como as lutas contra as Reformas do governo;

53) Finalmente, devemos começar a dis-
cutir a organização de uma futura entidade
estudantil, que seja democrática e indepen-
dente de partidos de direita ou de governos.
Mas, antes disso, devemos abrir uma pro-
funda discussão no seio do movimento estu-
dantil sobre a ruptura com a UNE: respeitan-
do, para isso, o ritmo dos estudantes de cada
instituição de ensino.

Comitê de Luta de Maringá
15 de Janeiro de 2005.
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“ C u s p o
      sobre o bronze pesadíssimo,
        cuspo
                  sobre o mármore viscoso.
Partilhemos a glória, –
                      entre nós todos, –
                                    o comum monumento:
o socialismo,
              forjado
                       na refrega
                                      e no fogo.”

 (Maiakovski)

Esta tese é o resultado de uma aliança que
foi se formando ao longo do ano de 2004 no
movimento estudantil, numa luta constante
para levar até as últimas conseqüências as
demandas da juventude, o que implicou e im-
plica numa luta à morte contra a influência do
governismo e da burocracia petista no seio do
movimento de massas.

Vemos na Conlute uma oportunida-
de de coordenar nacionalmente todos os
setores, hoje de vanguarda, da juventude e do
movimento estudantil, que se colocam em
movimento contra os ataques do governo Lula
e da burguesia. Hoje não contamos com ne-
nhuma organização que unifique e coordene
nacionalmente nossas lutas. Acreditamos que
a Conlute, se enfrentando com a burocracia
governista da UNE e da UBES e levantando
um programa que parta da luta contra as re-
formas vá até o questionamento da própria
ordem capitalista, pode cumprir uma tarefa
histórica de buscar a aliança entre todos os
setores da juventude, universitários e
secundaristas, jovens trabalhadores e desem-
pregados, e em unidade com a Conlutas con-
quistar a imprescindível aliança com o con-
junto da classe trabalhadora do país, na sua
luta contra a burguesia e o imperialismo. Isso
é o que significa construir a Conlute como um
pólo nacional antiburocrático, antigovernista,
em aliança com os trabalhadores, que ela não
é ainda, nem praticamente, nem
programaticamente. No Fórum Social Mun-
dial em Porto Alegre, a Conlute e a Conlutas
devem aparecer como parte de um grande
Fórum Paralelo – classista, antiimperialista e
conseqüentemente anti-governista – que de-
nuncie a política criminosa do Fórum oficial,
de humanizar o capitalismo.

BALANÇO DA LUTA CONTRA A
REFORMA UNIVERSITÁRIA E
PELO PASSE LIVRE EM 2004

Este foi um ano em que o movimen-
to estudantil voltou à cena política, motorizado
pelas terríveis condições das universidades e
escolas públicas, por um inicial descontenta-
mento com o governo Lula em setores princi-
palmente da classe média e pelo enorme au-
mento do custo de vida.

Nas universidades se desenvolveu de nor-
te a sul do país, com mais força no nordeste,
um movimento que em geral se iniciou na luta
por questões locais e avançou até a luta contra
o governo Lula e a reforma universitária. Assim
foi com as principais greves estudantis de 2004.
Ao longo do ano, com as mobilizações estu-
dantis somadas às de professores e funcioná-
rios, podemos dizer que a maioria das univer-
sidades passou por movimentos de greve. No
movimento secundarista, vivemos a partir das
mobilizações de Salvador no segundo semes-
tre de 2003, um verdadeiro ascenso, que cul-
minou com a vitória da luta pelo passe livre em
Florianópolis, e encerrou o ano com uma im-
portante manifestação em Maceió.

O que se pode dizer, no mínimo, para inici-
ar um balanço sério do ano que passou, é
que o movimento estudantil organizado ou
esteve completamente aquém de responder
ao desafio que foi colocado pela mobilização
dos estudantes, ou simplesmente se alinhou
ao governo como foi o caso da UNE e da
UBES.  Qualquer um com um mínimo de
senso crítico que esteve em Brasília na “vito-
riosa” marcha do dia 25 de novembro, orga-
nizada pela “vitoriosa” Plenária Nacional para
Barrar esta Reforma Universitária, não pôde
deixar de se sentir como numa aventura de
Dom Quixote. Na verdade o calendário vota-
do nesta plenária (paralisação no dia 11 de
novembro e ato no dia 25) não fazia parte de
um plano de ação para barrar as reformas, foi
apenas parte da luta de aparatos do PSOL e
da “Esquerda” Petista, que eles chamam
pomposamente de “acumulo de forças histó-
rico”. O que exemplifica o jogo de aparatos é o
fato de que na plenária nacional nenhum estu-
dante, nem das quatro universidades onde
havia greve estudantil, pôde falar no microfo-
ne para não jogar lama no acordão montado.
Se submetendo a este acordo, a política naci-
onal do PSTU se resumiu a criticar o PSOL e
a “Esquerda” Petista pois estes se recusa-
vam a... organizar o plebiscito!

A conclusão que tiramos é de que as
direções burocráticas e governistas não quise-
ram levar até o fim a luta e a unidade nacional
do movimento estudantil que começou a se
mobilizar. Infelizmente as greves universitárias
e as mobilizações pelo passe livre mais uma

vez ficaram isoladas entre si. Como muitos dos
que assinamos esta tese defendemos ao longo
do ano, existiam as condições para que a
Conlute concretizasse a unificação nacional de
universitários e secundaristas na luta conjunta
contra a reforma e pelo passe livre preparasse
uma verdadeira greve geral universitária e da
educação, que se ligando ao conjunto dos tra-
balhadores brasileiros, pudesse ter barrado a
aplicação da reforma universitária e os ataques
do governo de Lula e do PT.

BALANÇO DA CONLUTE

O encontro nacional no Rio de Janeiro que
fundou a Conlute, foi um passo importante na
reorganização do movimento estudantil e que
poderia de fato ter feito a diferença. A principal
debilidade da coordenação foi que o PSTU, que
dirige a Conlute nacionalmente, não foi capaz
de superar seus vícios burocráticos, colocan-
do-se à altura das tarefas do momento.

Assim, este partido apresenta como a gran-
de conquista da coordenação a organização
do plebiscito, que contou com pouco mais de
50 mil votantes em todo o país, entre estudan-
tes universitários e secundaristas. Uma su-
posta “grande vitória” da Conlute, que teria le-
vado “a discussão sobre a reforma para a
base” e teria sido um “impulso” para a luta
contra a reforma e para a construção da coor-
denação. Nada mais falso. Se pode falar em
discussão “na base”, quando em São Paulo
tivemos apenas 4 mil votantes e uma organi-
zação apressada quase sem discussão polí-
tica na maioria dos lugares? Apresentar este
plebiscito como uma grande vitória, e para
isso compará-lo a plebiscitos anteriores que
tiveram menos de 30 mil votos, tendo sido
organizados por toda a esquerda, serve bas-
tante para a disputa de aparatos e para de-
monstrar a falência do movimento estudantil e
muito pouco para uma luta efetiva. Só em
Salvador, na mobilização pelo passe livre,
mais de 20 mil estudantes foram às ruas. Essa
política não foi suficiente para organizar e co-
ordenar a luta contra a reforma universitária e
combater o oportunismo da “Esquerda” Petista
e do PSOL, que se colocam contra “esta”
reforma universitária, mas não lutam conse-
qüentemente contra o governo Lula e o PT.
Exemplo disto foi o manifesto aprovado na ple-
nária de Brasília, assinado inclusive pelo PSTU
(em nome da Conlute!), que sequer cita o go-
verno, o PT e a UNE.

Pela importância que tem uma coordena-
ção nacional para o movimento estudantil, a
Conlute tem conseguido atrair a simpatia dos

setores mais sinceros e combativos em vári-
as regiões do país. Porém, na prática, o prin-
cipal diferencial da Conlute ao longo do ano foi
ter organizado o plebiscito. Muito pouco se
queremos que a Conlute seja uma alternativa
frente às governistas UNE e UBES e o movi-
mento estudantil petista, com seus congres-
sos burocráticos que de nada valem e sua
política de conciliação e negociação no parla-
mento. E faltou, acima de tudo, uma prática
conseqüentemente antiburocrática no movi-
mento, que superasse a lógica petista onde
as entidades são tudo e os estudantes nada.
O que necessita a Conlute para se afirmar é,
em ruptura com esta tradição petista, sindica-
lista e eleitoreira, da qual o PSTU não se des-
vencilhou e nem sabemos se o fará, fundar
uma nova tradição no movimento estudantil
brasileiro, baseada na democracia direta dos
estudantes.

RUPTURA COM A UNE E A UBES

Que é necessário romper com a
UNE e a UBES, parece que todos ou a maio-
ria tem acordo. Porém precisamos também
ter bastante claro por que fazemos este cha-
mado. Que a UNE e a UBES são entidades
burocratizadas não é de hoje. Que ela são
governistas, apóiam a reforma universitária e
jogam contra o movimento fica mais claro a
cada passo destas entidades. Estas duas
condições são a base da ruptura, porém não
são elas que determinam em si a possibilida-
de e a necessidade de rompermos.

Com o melhor da tradição do movimento
revolucionário do século XX, aprendemos que
é uma obrigação a luta política em todas as
entidades de massas, independentemente da
linha de sua direção ou do seu burocratismo.
Isso por que não se trata simplesmente de
romper organizativamente com a burocracia,
mas de acabar com sua influência dentro do
movimento de massas. É por isso que há
tempos já defendíamos a ruptura com a UNE
e a UBES. Por que essas entidades, que se-
guem negociando “em nosso nome” com os
diversos governos, são rechaçadas pelo
movimento estudantil onde quer que haja mo-
bilizações. Se não fosse assim, seria obriga-
tório para nós, apesar do burocratismo e do
governismo, travar a luta política dentro delas.
Nessa situação, ainda manter seus cargos
na UNE e na UBES além de acordos eleito-
rais com correntes governistas (Articulação
de Esquerda, APS (ex-Força Socialista),
Consulta Popular...), como faz o PSTU, é uma
política oportunista que trava a coordenação

A PLENOS PULMÕESA PLENOS PULMÕESA PLENOS PULMÕESA PLENOS PULMÕESA PLENOS PULMÕES
CONSTRUINDO A CONLUTE COMO UM PÓLO ANTIBUROCRÁTICO
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das lutas e o fortalecimento da Conlute.
O chamado à ruptura imediata com

a UNE e a UBES, que na nossa opinião deve-
ria estar sendo feito já há algum tempo, não é
um fim em si mesmo. Trata-se de dar um novo
impulso à organização dos estudantes. Nada
mais próximo de uma ruptura apenas
organizativa e não política com a prática da UNE
e do petismo no movimento estudantil foi a linha
do PSTU nas eleições estudantis em todo o
país, que rompeu em muitos lugares a unidade
dos que estão construindo a Conlute e fazer
alianças com setores petistas e governistas.

CONSTRUIR A CONLUTE COMO
UM PÓLO NACIONAL
ANTIBUROCRÁTICO,

ANTIGOVERNISTA, EM ALIANÇA
COM OS TRABALHADORES

Frente ao processo que se iniciou
em 2004 e continuará se desenvolvendo nes-
te ano, de recuperação da combatividade do
movimento estudantil e da juventude, a Conlute
tem todas as possibilidades de se tornar uma
referência fundamental e uma aglutinadora e
coordenadora real das lutas da juventude.
Condição para isso é que a Conlute não se
limite à organização de plebiscitos e que não
repita a prática burocrática que é aplicada pelo
PT e PCdoB. É necessário partir da luta con-
tra a reforma universitária para levantar um
programa que ligue a luta dos estudantes uni-
versitários com a daqueles que estão fora da
universidade. É necessário partir das reivin-
dicações mais sentidas pelos estudantes,
como a redução das mensalidades e
contratação de professores, para levantar rei-
vindicações que questionem o caráter elitista
da universidade e apontem para sua total trans-
formação, incorporando dentro da universida-
de os jovens trabalhadores que hoje estão
excluídos dela, e possibilitando a unidade en-
tre os estudantes trabalhadores e os filhos da
classe média. Essa é a única maneira de
conquistar a unidade e o apoio dos que estão
fora da universidade para derrotar a reforma
universitária do governo Lula e do PT, e de
transformar de fato a Conlute num grande pólo
antiburocrático nacional.

ORGANIZAR A CONLUTE DE
BAIXO PARA CIMA, A PARTIR DAS

UNIVERSIDADES E ESCOLAS

Para lutar conseqüentemente con-
tra a reforma universitária e pelo passe livre, o
movimento estudantil necessita de uma coor-
denação nacional baseada na democracia
direta dos estudantes e na auto-organização
dos que lutam. Ao longo do ano estivemos
longe disto na Conlute. As decisões foram to-
madas nas poucas e ultra-reduzidas reuni-

ões nacionais, sem que os estudantes nos
locais de estudo pudessem discutir, e apenas
repassadas para os estados e locais de estu-
do. Assim, os jornais foram escritos sem uma
consulta democrática sequer aos estudantes
que compõem as coordenações de cada es-
tado e simplesmente “apareceram” nas
atividades. A Conlute não pode continuar fun-
cionando com reuniões nacionais de cúpula
que decidem tudo, enquanto nos encontros
ou plenárias onde participam vários estudan-
tes, estes não tem espaços realmente demo-
cráticos de discussão e poder de decisão.
Essa prática política poderia funcionar numa
coordenação que fosse composta pelo PSTU
e simpatizantes, mas necessitamos que a
Conlute seja muito mais do que isso.

A Conlute pode e deve ser organi-
zada de baixo para cima. As coordenações
estaduais e a nacional tem que ser eleitas pe-
los próprios estudantes em seus cursos e lo-
cais de estudo, através de delegados
mandatados e revogáveis representando as
posições majoritárias e minoritárias de todos
os estudantes nos locais de estudo. As enti-
dades estudantis, numa coordenação de fato
baseada na democracia direta, não podem
ter qualquer poder especial de decisão supe-
rior às reuniões e assembléias locais. Essa é
a forma organizativa democrática que permi-
tirá que a Conlute de fato se estruture no movi-
mento estudantil em oposição aos métodos
burocráticos da UNE e da UBES.

MATERIAIS DA CONLUTE

A nossa proposta é que a Conlute tenha
três tipos de materiais: boletins locais, jornais
estaduais e jornais nacionais. Em todos estes
devem estar expressas não só as posições
majoritárias, mas também as minoritárias,
assegurando um real debate de posições.

Esses três tipos de materiais são neces-
sários para que a coordenação esteja de fato
próxima à realidade do estudante e não apa-
reça como uma coisa abstrata, como aconte-
ce hoje. Os boletins locais seriam ágeis e di-
nâmicos, possibilitando uma resposta cotidia-
na aos problemas de cada faculdade e esco-
la. Os jornais nacionais e estaduais seriam
dedicados às discussões e ações mais ge-
rais do movimento e à divulgação nacional
das ações locais que consideremos mais
importantes e exemplares. Estes materiais
também seriam fundamentais para aglutinar e
organizar os estudantes em torno da Conlute.

Financiamento

Um dos problemas enfrentados pela Conlute
este ano, que dificultou a organização nacional
e estadual da coordenação, assim como a pu-
blicação constante de materiais, foi a falta de
uma organização sistemática de finanças para

a Conlute. Na última reunião nacional já inicia-
mos uma discussão sobre esta questão, mas
que deve ser aprofundada. Lá foram levanta-
das duas formas básicas de arrecadação de
verbas. As campanhas financeiras, desde pe-
dágios até coleta entre os estudantes, e a con-
tribuição mensal das entidades filiadas, que po-
deríamos indicar em 10% de sua renda. Pro-
pomos também que os estudantes organizem
atividades em fábricas e locais de trabalho es-
clarecendo sobre a reforma universitária e a
luta pelo passe livre e pedindo colaboração
solidária aos trabalhadores. Isto poderia ser fei-
to, por exemplo, em conjunto com os sindica-
tos que compõem a Conlutas.

Aprofundando a discussão, consideramos
por motivos práticos e políticos, que o núcleo
básico da coordenação financeira devem ser
as coordenações estaduais. Isso garante um
maior controle da base sobre as finanças e
uma relação mais orgânica da coordenação
com a publicação dos jornais e materiais lo-
cais e estaduais. Na nossa opinião, a despe-
sa básica da coordenação nacional deve ser
um bom e grande jornal. Todo o resto deve
estar a cargo dos estados, como o transporte
para as reuniões nacionais ou materiais para
os atos e manifestações nacionais (falamos
aqui de faixas e cartazes, já que convém que
num ato nacional tenhamos também um bole-
tim nacional). Por isso propomos que as fi-
nanças sejam concentradas nos estados e
repassadas para a coordenação nacional,
sempre que necessário, para cobrir as des-
pesas correntes.

O programa de ação que defendemos
para a Conlute

Defesa intransigente das demandas imedi-
atas dos estudantes e a luta contra a reforma

É necessario organizar em cada local de
estudo, universidade ou escola, uma denún-
cia sistemática das péssimas condições de
ensino: a falta de professores, o alto custo das
mensalidades, a precariedade das bolsas, a
falta de assistência estudantil, a falta de
interdisciplinaridade dos cursos etc. Essa agi-
tação deve ser voltada para a denúncia do
projeto de reforma que o governo Lula e o PT
estão aplicando e certamente aproximará a
massa estudantil da Conlute e preparará a
entrada de novos setores nas mobilizações.

Das demandas imediatas à luta para
transformar as universidades e escolas

A luta pelas demandas imediatas e contra
a reforma são um ponto de partida da organi-
zação e mobilização dos estudantes. De-
monstrando que nem o governo nem os em-
presários têm o interesse de promover
melhorias nas condições de estudo; demons-
trando que também a burocracia acadêmica
e as diretorias estão na maioria das vezes
atreladas aos planos do governo, devemos

levantar a questão da estrutura de poder nas
universidades e escolas e demonstrar como
os estudantes, aliados com os professores e
funcionários, são os únicos interessados em
manter a universidade e, por isso, são eles
que devem administrá-la, de forma direta e
proporcional, isto é, com maioria estudantil.
Nesse caminho, a reivindicação de eleições
diretas para reitor e para todos os órgãos da
universidade e de a eleição direta dos diretores
e coordenadores das escolas é fundamental.

Ligado a isto, é preciso colocar no alto das
bandeiras de luta da Conlute, a luta pelo fim do
vestibular, este odioso filtro social que exclui
os jovens trabalhadores das universidades e,
em conjunto com o movimento secundarista,
lutar conseqüentemente por vagas para todos
nas universidades e também nas escolas. A
luta pelo fim do vestibular e pelo ingresso direto
está ligada diretamente à estatização das uni-
versidades e escolas particulares e à luta pelo
não pagamento das dívidas interna e externa,
única forma de financiar uma educação com
acesso universal.

Por uma universidade à serviço
dos trabalhadores e do povo

Todo o exposto acima ultrapassa e muito
as forças do movimento estudantil e dos tra-
balhadores da educação. O projeto aplicado
pelo governo Lula, como parte da agenda de
reformas neoliberais, é uma necessidade da
burguesia imperialista e brasileira na sua atual
fase de decadência. É por isso que qualquer
tentativa de levar à frente as reivindicações
colocadas nos tópicos anteriores, em aliança
com setores burgueses “progressistas” ou
através de negociações no parlamento, de-
fendendo os pontos “positivos” da reforma e
rechaçando os “negativos”, só pode conduzir
o movimento estudantil a uma fragorosa der-
rota. É por isso também que defendemos que
a Conlute deve rechaçar a consigna de “Por
outra reforma universitária” que tem seu com-
plemento na frase “Contra esta reforma uni-
versitária”. Porque no Brasil, ao contrario da
Bolívia ou da Argentina, a luta pela “reforma
universitária” não remete às enormes mani-
festações estudantis da primeira metade do
século que varreram a América Latina e das
quais o nosso país ficou alheio, e sim às cos-
tumeiras reformas pelo alto que vemos histo-
ricamente no Brasil, desde a independência
até a “volta à democracia”, passando pela re-
forma da universidade da ditadura militar.

A nossa luta para transformar a universi-
dade não pode ser travada sob as bandeiras
de “Por outra reforma universitária”, e guia-
das pela concepção de uma universidade cri-
tica, de um conhecimento supostamente
autônomo, que nada mais é do que uma fan-
tasia onde se esconde todo o tipo de ideologia
burguesa. Nas atuais condições do capitalis-
mo brasileiro e mundial, a única estratégia re-
alista para a crise da universidade, que se
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oponha aos planos do imperialismo e do go-
verno Lula, é a que liga a luta na universidade
com a luta de todos os explorados, que liga os
interesses dos estudantes com o das mais
amplas massas. Por isso a principal palavra
de ordem da Conlute deve ser a de colocar a
universidade e todo o conhecimento nela pro-
duzido à serviço dos trabalhadores e do povo,
o que significa que os currículos e planos de
pesquisa da universidade devem ser discuti-
dos e aprovados numa gestão democrática,
com maioria estudantil, como a que defende-
mos acima. Todas as demandas anteriores
devem estar organicamente ligadas a este
objetivo estratégico.

Por uma educação a serviço
dos trabalhadores e do povo

Nas escolas, as demandas que ligam a
luta imediata dos estudantes com a luta dos
trabalhadores não podem ser indenticas às
das universidades. Sendo as escolas sobre-
tudo reprodutoras de conhecimento, ligar o
ensino à luta dos trabalhadores significa revo-
lucionar o programa dos cursos escolares e
os metodos de ensino. Partimos de questões
pontuais, mas importantes, como a defesa da
Filosofia e das Ciencias Sociais na grade de
estudo, para questionar o conjunto do ensino
de hoje, no qual tudo é voltado para o vestibu-
lar e não para uma verdadeira formação do
estudante.

A LUTA PELO PASSE LIVRE

Setores do movimento pelo passe livre
defendem a reivindicação do passe livre para
os estudantes. A Conlute deve se destacar
por colocar a questão do passe livre também
para todos jovens menores de 21 anos e para
os desempregados, no sentido de ir forjando
a aliança dos estudantes com os trabalhado-
res. Também devemos colocar a necessida-
de da estatização completa dos transportes
públicos para acabar com a especulação das
grande empresas que sugam dia a dia o nos-
so dinheiro. Hoje, as grandes empresas do
transporte, além de nos explorar, recebem
subsidios do governo. Nada mais justo do que
exigir o completo financiamento do governo e
que o transporte seja organizado pelo própri-
os trabalhadores e usuários.

Aliança entre estudantes
e trabalhadores

Como dissemos, a luta dos estudantes
deve estar organicamente ligada à luta dos
trabalhadores. Pelo papel que cumprem na
produção, estes são os únicos na sociedade
contemporânea cujos interesses são comple-
tamente antagônicos aos do capital, pois este
retira o seu lucro justamente do suor daque-
les. Por isso levantamos como prioridade para

a Conlute uma real aliança com os trabalha-
dores, que pode e deve se materializar na
unidade com a Conlutas. Para que isso se
torne possivel não podemos na Conlute le-
vantar somente um programa para a univer-
sidade mesmo que este seja o mais pró-tra-
balhadores possivel. Como parte destas de-
mandas está a de cada jovem trabalhador não
tenha mais de 4 h de jornada de trabalho por
dia para poder se dedicar aos estudos.

Necessitamos além disso da unidade com
a Conlutas para organizar a luta contra a refor-
ma universitária em conjunto com a luta con-
tra as outras reformas. O primeiro passo para
isso é o mais completo apoio ativo do movi-
mento estudantil às lutas dos trabalhadores. E
também podemos e devemos levantar de-
mandas dos trabalhadores que apontem para
a luta contra toda a ordem capitalista, como é
a luta por emprego para todos. Esta luta deve
estar cravada na bandeira da Conlute: divisão
das horas de trabalho sem redução do salá-
rio.

GÊNERO E RAÇA

Parte desta luta para unificar o movimento
estudantil com os trabalhadores é a defesa
das mulheres e dos negros. As mulheres tra-
balhadoras são oprimidas com uma dupla jor-
nada, no trabalho e em casa. Além do que
sofrem com todos os preconceitos de uma
sociedade patriarcal e machista. Por isso os
estudantes devem defender as demandas das
mulheres, como creches e lavanderias públi-
cas e a legalização do aborto. Os negros fo-
ram trazidos para o Brasil da África
acorrentados em navios negreiros e hoje cons-
tituem a maioria da classe trabalhadora no
país. Por isso, se queremos nos unificar de
fato com esta classe devemos apoiar as de-
mandas deste povo oprimido por uma bur-
guesia branca, partindo da luta cotidiana con-
tra o racismo com o objetivo de acabar com
toda a opressão ao povo negro, o que passa
obrigatoriamente pela destruição do capitalis-
mo que é necessariamente racista.

 PLANO DE AÇÃO PARA 2005

Toda a ação da Conlute a partir de agora
deve estar voltada na nossa opinião a prepa-
rar uma greve geral da universidade e da edu-
cação que, como dissemos antes, poderia ter
sido concretizada a partir da greve das uni-
versidades ao longo de 2004 e das manifesta-
ções dos estudantes secundaristas. A partir
da mobilização em cada local de estudo, uni-
ficando a luta contra a reforma universitária
com a luta pelo passe livre em todo o território
nacional, podemos conquistar a unidade en-
tre os estudantes universitários e
secundaristas e avançar para uma necessá-
ria greve geral da educação, que lute para se

ligar ao conjunto dos trabalhadores, barrar a
reforma universitária e preparar a luta contra
as reformas sindical e trabalhista.

Para nós este plano de ação para
2005 já se iniciou, a partir da luta para cons-
truir um Fórum Paralelo em Porto Alegre e a
partir das reuniões estaduais da Conlute, pre-
paratórias para o encontro nacional. O plano
de ação que desenvolveremos adiante culmi-
na num I Congresso de delegados de base
da Conlute e, criando as condições para tal,
num chamado à greve direcionado a todos os
setores das escolas e universidades.

Organizar um Fórum Paralelo
em Porto Alegre

A luta em 2005 começa com o com-
bate à política oficialista do Fórum Social Mun-
dial. Este Fórum, desde a sua fundação, con-
ta com a presença de setores do imperialis-
mo francês e o apoio de diversas grandes
empresas capitalistas e é uma tentativa de
cooptação, por parte do petismo e agora do
próprio governo Lula, de importantes setores
do movimento estudantil, operário e popular.
Não podemos nos esquivar de apresentar às
dezenas de milhares de pessoas que estarão
em Porto Alegre, uma alternativa classista e
verdadeiramente antiimperialista, que se opo-
nha a estratégia do FSM de “humanizar o
capitalismo”, com suas reformas e ataques.

Para isso propomos que as
atividades da Conlute e da Conlutas não se-
jam atividades soltas e isoladas num mar de
“oficinas” do FSM.  Propomos que estas es-
tejam articuladas com uma série de atividades,
atos e debates num Fórum paralelo ao pró-
prio FSM, que apontem um caminho para a
juventude e os trabalhadores que estarão pre-
sentes.

Um Fórum paralelo deve ter um
material de divulgação próprio, que contenha,
além da programação paralela, uma crítica
contundente ao FSM. Que este Fórum Para-
lelo tenha um tenda própria no acampamento
da juventude. Que façamos camisetas e ade-
sivos de divulgação do Fórum Paralelo.

Jornada de mobilizações
em março e abril

Para preparar de fato uma luta seria
contra a reforma universitária, não podemos
nos contentar, como no ano passado, com
encontros e marchas à Brasilia. Somente um
plano de ação que seja aplicado em cada lo-
cal de ensino pode preparar verdadeiras mo-
bilizações. Por isso, para preparar uma gre-
ve geral das universidades, propomos que a
Conlute organize durante os meses de março
e abril uma verdadeira jornada nacional de
lutas, com atos, manifestações, ocupações
de reitorias, de fundações, de faculdades, além
de reuniões e debates da coordenação em

cada local de estudo. Todos esses protestos
devem estar ligados aos problemas locais e
colocar a necesidade de uma greve geral da
educação para lutar por nossas demandas e
derrotar a reforma.

Primeiro Congresso da Conlute

As mobilizações do mês de março e abril
deverão culminar com o primeiro congresso
de delegados de base da Conlute. Este con-
gresso, depois de a Conlute ter promovido
uma verdadeira onda de protesto nos primei-
ros meses de aula, e se for preparado por
reuniões amplas nos locais de estudo, terá
toda autoridade necessária para convocar a
greve que devemos preparar. A partir dele a
Conlute poderá se constituir de fato como uma
altenativa real para o movimento estudantil e
demonstrar que é possivel superar as buro-
cráticas UNE e UBES e criar uma nova tradi-
ção no movimento estudantil brasileiro.

Assinam essa tese:
Gestão Catarse (CAPSICO – PUC-SP) -

Adélia, Bia, Bruno, Gabriela e Marília
Gestão Alternativa (GRÊMIO ETE ALBERT

EINSTEIN) - Bruna, Caio, Carla, Guilherme,
Karolina, Ricardo, Talita, Willian

Joyce – diretora do DCE da UNESP, eleita
pela Chapa “Que se Vayan Todos”

Fernando – integrante CA XI de Agosto (Di-
reito – USP)

Débora, Evandro – integrantes CA História
Gabriel Roy (UNESP-Franca)

Adriana, Agatha, Felipe, Natália, Nayara,
Paulo – integrantes Chapa Levante (GRÊMIO
GIORDANO BRUNO)

 PUC-SP: Auana, Félix, Gabriela, Giuliano,
Luis, Nico, Ronaldo, Rui, Simone, Tabita, Yvan
(C. Sociais) Eduardo, Maira, Priscila, Wagner,
Raphael, Tufão, Vinícius (História) Giuliano
(Turismo) – Não Passarão

Eugênia, Márcia (Serviço Social) Mirian (Pe-
dagogia)

USP: Bruno, Chico França, Danilo, Diego
Salsa, Domenico, Flávia, Leandro e Marcelo -
Viva Vaia (C.Sociais) Mara, Pablo, Pablito,
Thiago (História) Celeste (E.F.)

Daniele (Artes Cênicas – ECA) Edison
(Mecatrônica - Poli) Marília, Patrícia (Geogra-
fia) Roberto (pós-farmácia) Daniela e Suzana
(Letras)

UNESP: Audrey, Isaías (História), Natacha
(Serviço Social) (Franca)

UNICAMP: Daniel, Fabi, Ricardo (C. Sociais)
Fundação Santo André – Aline (C. Sociais)

Filipe (Matemática)
ESP: Rafael (C. Sociais)
UNISA: Camila (Jornalismo)
FASP: Rodolfo (Ciências da Computação)
FIEO (Osasco): Rafael (Informática)
 Colégio Benjamin Constant- Felipe
Colégio Elias Zarzur - Tiago
EE Eliane Aparecida Dantas (Ferraz de Vas-

concelos) - Jeniffer
Escola Integral (Vinhedo) – Marcelo
 Cursinho da Poli: João, Rafael
Cursinho Objetivo: Tiago
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